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Qual o posicionamento dos principais partidos políticos portugueses face ao federalismo 
europeu? Em primeiro lugar fez-se uma concetualização e enquadramento teórico sobre 
o que é o federalismo e o que são partidos políticos. Depois partiu-se para a análise do 
federalismo europeu, nomeadamente, a sua evolução histórica, os projetos mais recentes 
e as dificuldades encontradas. De seguida, estudaram-se as ideias federalistas em 
Portugal: de que forma surgiram no nosso país, através de quem e a sua evolução. 
Seguidamente estudaram-se as posições dos dois maiores partidos políticos portugueses 
face ao federalismo europeu. 
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What is the position of the main Portuguese political parties on the European 
federalism? First it was made a conceptualization and theoretical framework of what is 
federalism and what are political parties. Then it’s analyzed the European federalism, 
including the historical evolution, the most recent projects and the greatest difficulties. 
After that are studied the federalist ideas in Portugal: how they came to the country, 
through whom and it’s evolution over the years. Then were studied the positions of the 
two major Portuguese political parties on the European federalism. 
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 O tema desta dissertação é o posicionamento dos principais partidos políticos 
portugueses face ao federalismo europeu. Selecionou-se este tema porque trata-se de 
uma área que nos desperta interesse e para a qual há poucos estudos feitos. Os 
programas dos partidos políticos muitas vezes nem sequer referem este tema. E, por 
isso, não é fácil saber em que áreas podem concordar ou fazer concessões, em que áreas 
são intransigentes ou, até mesmo, se repudiam por completo a ideia de federalismo 
europeu. Considera-se este tema bastante importante pois, apesar do federalismo 
europeu não ser um assunto em discussão no momento, ele provavelmente virá a ser 
discutido no futuro. O grande objetivo final deste trabalho consiste em delinear o 
terreno convergente e divergente que os principais partidos políticos portugueses 
apresentam neste tema. 
 Este projeto envolve os dois principais partidos políticos portugueses, Partido 
Socialista e Partido Social Democrata. Trata-se de resolver um problema que liga 
Portugal e a União Europeia (UE) pois, para eventualmente aprovar um projeto desta 
envergadura, é preciso que haja consensos. O federalismo europeu é várias vezes 
apontado como a solução para vários problemas que a UE atravessa. Os estudos nesta 
área centram-se, sobretudo, nas posições que os vários governos portugueses foram 
tomando ao longo dos anos e nas ideias que estiveram subjacentes às negociações dos 
vários tratados comunitários. Ora, considera-se que este tipo de trabalho é mais limitado 
do que aquilo que se pretende desenvolver na presente dissertação. 
A questão de partida desta dissertação é: Qual o Posicionamento dos Principais 
Partidos Políticos Portugueses Face ao Federalismo Europeu? Para realizar este 
projeto pretende-se começar por uma leitura da literatura relativa ao federalismo. O 
federalismo é uma alternativa ao paradigma centro-periferia, ou seja, a um modelo 
político mais ou menos centralizado. As obras consultadas permitem definir o 
federalismo, saber em que moldes funciona e aferir como este influencia a vida das 
populações. A seleção da bibliografia efetuada sintetiza de forma clara vários aspetos do 
federalismo, não só, a nível económico, como também, social e cultural, o que será útil 
para caracterizar o federalismo enquanto modelo político e económico.  
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Após esta abordagem teórica ao federalismo, a análise passará a centrar-se no 
estudo ao caso europeu. Para isso, serão consultadas monografias e artigos científicos 
que abordam a construção possível de um projeto de federação e da forma como este 
pode funcionar na Europa. Esta bibliografia é muito mais específica que as do primeiro 
ponto, pois refere-se em exclusivo à Europa e entrelaça a problemática do federalismo 
com a da identidade nacional, do nacionalismo, do regionalismo, da cidadania e outras 
ideologias. Abordam pontos como a questão do euro enquanto moeda federal, a língua 
como fator de identidade nacional e questionam se é correto transpor mecanicamente a 
experiência americana para a realidade europeia. Em termos históricos ressalvam ainda 
o facto de, após a II Guerra Mundial, a Europa ter mais medo de si própria do que do 
exterior; a construção da UE a partir do interior; e ainda a teoria de Kant, que dizia que 
uma federação de povos a nível mundial deveria começar por uma federação europeia. 
Tendo conhecimento da forma como o federalismo funciona, é interessante analisar 
agora a forma como este pode funcionar na Europa e as diferenças que poderá 
comportar em relação ao primeiro.  
Numa 3ª parte, propõe-se restringir presente o estudo à evolução do federalismo 
em Portugal em três períodos: pré-Estado Novo, Estado Novo e democrático. Nesta 
parte, e depois de saber o que é o federalismo e de que forma poderá funcionar na União 
Europeia, analisar-se-á a forma como os partidos portugueses percecionam este assunto. 
Será Portugal a favor de um federalismo europeu? Poderá haver consenso nacional em 
torno deste tema?  
Por fim, na quarta e última parte do trabalho, pretende-se analisar os programas 
políticos dos dois maiores partidos políticos portugueses com assento parlamentar, 
Partido Socialista e Partido Social Democrata, no que concerne à política europeia. Que 
ideias apresentam para a Europa e qual será a tendência aquando da votação de 
diplomas sobre o assunto do federalismo na Assembleia da República (AR)? Para 
cumprir este objetivo, consultar-se-ão não só, os programas políticos destes dois 
partidos e as intervenções dos seus respetivos deputados na AR, a partir de 2005, como 
também se procederá à entrevista de personalidades destes dois partidos. O período em 
análise neste estudo será entre 2005 e 2015. Pensamos que a análise dos programas 
eleitorais de ambos os partidos nos últimos 10 anos é o suficiente para aferir a linha 
orientadora de cada um relativamente a um possível projeto federalista europeu. 
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Neste primeiro capítulo, serão analisados dois conceitos fundamentais para este 
trabalho. São eles o conceito de federalismo e o conceito de partidos políticos. Serão 
tidas em conta as perspetivas de vários autores e investigadores. 
O federalismo recebeu várias definições de diferentes autores. À medida que 
novas formas de federalismo iam aparecendo, e os países e as sociedades se iam 
moldando a elas, o conceito de federalismo foi também sendo alterado para 
corresponder a essa evolução. Esta evolução está patente, por exemplo, no caso dos 
Estados Unidos da América.  
O federalismo americano é provavelmente aquele em que pensamos primeiro 
quando falamos deste assunto. Desde os Articles of Confederation1 até à Constituição 
Federal, o federalismo norte-americano sofreu várias mudanças e reveses mas 
conseguiu subsistir. A famosa Convenção Constitucional de Filadélfia2, que ocorreu 
entre 25 de maio e 17 de setembro de 1787, pôs de lado o federalismo clássico e trouxe 
um novo sistema que respondia de forma mais correta e completa aos anseios da 
sociedade. Viriato Soromenho Marques referiu-se a essa nova vaga de federalismo da 
seguinte forma: 
“ao contrário do federalismo clássico, que era 
essencialmente construído a partir de fora, isto é em 
função das exigências de coordenação defensiva 
contra ameaças militares externas, e a partir de cima, 
                                                          
1 Resultaram de um acordo entre os 13 Estados fundadores e serviram como primeira Constituição 
norte-americana até 1789. 
2 A Convenção de Filadélfia foi uma reunião que ocorreu entre os dias 25 de maio e 17 de setembro de 
1787, para resolver os problemas dos Estados Unidos da América após a independência do Reino Unido. 
Ainda que a ideia fosse somente rever os Artigos da Confederação, a intenção de muitos proponentes 
da Convenção, principalmente James Madison e Alexander Hamilton, era a de criar um novo governo. 
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isto é, pela articulação dos órgãos de cúpula das 
diversas unidades, o federalismo de Filadélfia era 
determinado a partir de dentro, pelas necessidades de 
manutenção das liberdades e direitos republicanos, e 
a partir da base, na medida em que os cidadãos 
constituíam a única e mais radical fonte de poder 
para ambas as séries de sistemas políticos (da União 
e dos Estados)” (Marques, 2002: 54). 
 Esta nova vaga federalista pretendia sobretudo tornar possível a convivência de 
uma sociedade muito heterogénea dentro do mesmo espaço geográfico. Partindo destes 
pressupostos, Viriato afirmou que:  
“na essência do federalismo encontra-se a ideia 
motora do alargamento de uma dada comunidade 
política, baseada na partilha de alguns valores 
fundamentais e áreas sensíveis da soberania, através 
de um processo de mútuo acordo e de consentimento 
generalizado” (Idem: 164). 
Assim, para Viriato Soromenho Marques o  federalismo é: 
“um método de construção de soluções políticas 
alternativas à opção bélica, uma via para soluções de 
agregação política e social por consentimento e 
vantagens mútuas, em vez do clássico rumo da 
espada e da força que cria um abismo de ódio entre 
vencedores e vencidos. No mundo contemporâneo, o 
federalismo significa a possibilidade de um caminho 
partilhado para a paz. Significa a necessidade de 
passar à prática a consciência de que a humanidade 
vive, para o bem e para o mal, numa era onde o 
destino é cada vez mais global e comum” (Idem: 
170). 
Também Isabel David formulou um conceito de federalismo. Não tanto baseado 
na ideia de manutenção da paz, defendida por Soromenho Marques, mas nas relações de 
poder que se estabelecem. Assim, para Isabel David, o federalismo é  
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“uma alternativa ao paradigma centro-periferia, 
substituído pelo modelo de matriz, de cariz 
policêntrico, assente sobre a força do todo e não na 
força do centro, em que a distribuição de poderes 
não configura uma hierarquia ou primazia entre os 
vários centros de poder. Antes, estabelece-se uma 
rede de linhas de comunicação formais e informais 
entre as partes, no quadro de uma estrutura fornecida 
pela Constituição (…). O federalismo insere-se 
assim na chamada teoria pluralista do Estado” 
(David, 2008: 34). 
Esta definição dada por Isabel David é apoiada e completada por outros 
investigadores como Daniel Elazar, Galligan, Brian e Lynch. Vejamos o que estes 
autores escreveram sobre o assunto: 
“O federalismo assume-se, pois, como um sistema 
de soberania derivada, dividida e difusa: derivada do 
povo constituinte, que retém a soberania no 
verdadeiro sentido republicano, dividida 
verticalmente entre os governos nacional e 
subnacionais, tal como especificado numa 
Constituição, e difusa entre uma multiplicidade de 
governos subnacionais, bem como entre os governos 
nacional e subnacionais” (Galligan et all, 2008: 30). 
“Com efeito, o federalismo deve combinar a 
estrutura com o processo para poder ser considerado 
enquanto tal, procurando concertar as interações que 
se geram entre as duas faces da política – o poder e a 
justiça, objetivo que envolve o reforço da cidadania 
e da liberdade, a qual constitui o interesse central do 
verdadeiro federalismo em todas as suas espécies, 
pelo que este passa a ser equivalente à democracia. 
De facto, a combinação de fins – liberdade, 
participação (ou cidadania) e governo - e a relação 
entre todos é uma das características definidoras dos 
sistemas federais” (Galligan et all, 2008: 35). 
 Passando para os partidos políticos, podemos começar por dizer que são 
instituições indispensáveis à democracia. São organizações que lutam pelo poder e que, 
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quando o obtêm, lutam para o manter. Segundo António José Fernandes (2010: 187), os 
partidos políticos são “organizações sociais voluntárias, com carácter de permanência e 
duração razoável, que lutam pela aquisição e exercício do poder, através de meios legais 
e democráticos”. Os partidos políticos distinguem-se dos grupos de pressão 
precisamente por terem como grande objetivo a conquista do poder. Adriano Moreira 
explica este facto da seguinte forma: 
“o interesse do conceito operacional de partido 
político é sobretudo o de procurar fornecer critérios 
que ajudem a sistematizar a realidade política de 
cada modelo. A continuidade procura demarcar o 
partido das clientelas e camarilhas que se juntam a 
chefes ocasionais: a implantação procura demarcar o 
partido dos simples grupos parlamentares que 
manifestam tendências, cisões, conflitos de 
personalidades, mas que, tendo uma voz superior ao 
seu poder por simples uso da tribuna, não substituem 
a força do partido assente nas bases; a vontade de 
exercer o poder, e não simplesmente de o 
influenciar, distingue o partido dos grupos de 
interesses e de pressão” (Moreira, 2010: 187-188). 
Adriano Moreira foi mais longe nas suas definições e, além de definir o que é 
um partido político, definiu também o que é um político. Para Moreira: 
“na sua forma autêntica, o político quer o poder 
porque julga ter uma solução para o interesse 
público, e na sua forma degenerada o político quer o 
poder porque julga poder satisfazer assim interesses 
setoriais e até privados. O partido reflete este 
comportamento individual, e soma as energias dos 
que entendem que só a ocupação do poder lhes 
permitirá executar um projeto que, na sua forma 
autêntica, diz respeito ao futuro da totalidade da 
comunidade política” (Moreira, 1979: 172). 
Destas definições podemos retirar que os partidos políticos são instituições que 
devem estar acima de qualquer personalidade que as lidere e de qualquer interesse que 
defendam. Devem ainda perpetuar-se no tempo. 
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 Os partidos políticos são organizações bastante recentes. O primeiro país do 
mundo a tê-los foi os Estados Unidos da América, por volta de 1850. Os Tory3 e Wigh4, 
nascidos depois da Guerra Civil Inglesa, são considerados apenas como correntes de 
opinião pois não tinham uma implantação generalizada (Fernandes, 2010: 188). 
 Fernando Farelo Lopes dividiu os partidos políticos em 5 modelos ou tipos-
ideais de partido: partidos de quadros, partidos de massas, partidos de todo o mundo, 
partido profissional-eleitoral e partido-cartel. Os partidos de quadros caracterizam-se 
por “uma base estritamente parlamentar e uma estrutura organizativa muito frouxa, 
baseada nos comités eleitorais” (Lopes, 2004: 31). Podem ainda ser designados por 
partidos de notáveis ou de representação eleitoral. Para o autor, o CDS-PP é o partido 
português que mais se aproxima desta definição. 
 Já os partidos de massas - ou de integração social - caracterizam-se por uma 
“organização estruturada e estável, taxas de filiação elevadas, um corpo de funcionários 
permanentes e um programa político sistemático” (Idem: 51). Este tipo de partidos pode 
ainda dividir-se entre partidos fascistas e partidos leninistas. No espectro político 
português, o PCP é o que mais se aproxima deste conceito. 
 O partido de todo o mundo, ou catch-all party, “é uma organização interclassista 
e pragmática, identificável pelos seus programas vagos e genéricos e por uma escassa 
disciplina” (Idem: 117). Para Fernando Farelo Lopes, o PSD e o PS são os partidos 
portugueses que melhor encaixam nesta definição. No entanto, o autor não deixa de 
constatar que há uma “certa dificuldade em situar o PS e o PSD perante os tipos-ideais 
conhecidos. É que, estes partidos, embora tenham certos traços de partidos de massas ou 
de partidos democráticos de integração social, aproximam-se também do partido de todo 
o mundo” (Idem: 119). 
 Já o partido-cartel é caracterizado por dois traços essenciais: “a interpenetração 
entre os principais partidos e o Estado, e o estabelecimento de uma espécie de conluio 
estrutural entre estes partidos, tendo em vista assegurar a continuidade do fluxo de 
recursos” (Idem: 140). 
                                                          
3 Reunias as tendências conservadoras 
4 Reunia as tendências liberais 
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 Tipos de federalismo 
Pode-se dizer que o conceito de Estado unitário remete para a soberania única 
adotada por uma nação, aqui não existem províncias autónomas e, consequentemente, 
distribuição de competências. Já o Estado confederado, diferente do Estado unitário e do 
Estado federado, possui uma forma complexa de organização política onde numa nação 
coexistem várias soberanias. Ao federalismo atribui-se o significado de sistema político 
que consiste na associação de vários Estados numa federação.  
Em relação aos vários tipos de federalismo que existem, Isabel David divide-os 
em confederação, federação, federacias, federalismo foralístico, associações de Estados 
comuns, mercados comuns, consociações, uniões e ligas. Estas definições variam em 
torno de vários fatores:  
“o grau de diversidade cultural ou nacional que 
tentam reconciliar; o número e a dimensão das 
entidades constituintes; a natureza e a composição 
das instituições centrais; o caráter das relações 
intergovernamentais; o grau de centralização ou de 
descentralização; o grau de integração económica; a 
distribuição de competências administrativas e 
legislativas; a distribuição de recursos financeiros 
entre as partes; o papel dos governos central e local 
nas relações externas” (David, 2008: 23). 
      A federação consiste numa união perpétua e indissolúvel de Estados 
autónomos, mas não soberanos, sob a égide de uma Constituição e que, revestidos dessa 
forma, passam a constituir uma pessoa de direito público internacional (Cicco, 2009: 
94-95). A forma de Estado federado é caracterizada por ser um modelo de 
descentralização política, a partir da repartição constitucional de competências entre as 
entidades federadas autónomas que o integram. O poder político, em vez de permanecer 
concentrado na entidade central, é dividido entre as diferentes entidades federadas 
dotadas de autonomia (Paulo et all: 254). 
A confederação é uma associação de Estados soberanos, normalmente criada por 
meio de tratados, e não uma Constituição. A principal distinção entre uma confederação 
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e uma federação é que, na confederação, os Estados constituintes não abdicam 
totalmente da sua soberania. As confederações costumam ser criadas para lidar com 
assuntos cruciais como defesa, relações exteriores, comércio internacional e união 
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 Evolução Histórica 
A Europa foi o local de nascimento do Estado moderno. A sua rápida evolução 
pode ser explicada pela queda gradual do sistema feudal e pelo aumento dos conflitos de 
guerra. Como nos explica Burgess (2000: 19), “a evolução do Estado moderno, que se 
poderia esperar que tornasse a ideia federal obsoleta, na verdade tornou-a praticável”. 
Ao longo desta evolução, o Estado passou a ser visto como “público” enquanto a 
sociedade era equiparada a atividades “privadas” relacionadas com o dia-a-dia normal 
(Idem: 1). Entre os primeiros pensadores do federalismo europeu encontrámos nomes 
como Althusius, Montesquieu, Jean Bodin, Proudhon e Kant. 
Na literatura política da Idade Moderna, o federalismo foi objeto de estudo de 
Johannes Althusius, em 1603, que ligou o federalismo à própria essência da política, 
definindo-o como a arte de associar os humanos na organização da vida social. Em 
1748, Montesquieu considerava que a construção de confederações juntava os 
benefícios das pequenas repúblicas, na ordem política interna, com as vantagens do 
poderio das grandes monarquias, na ordem política externa (Marques: 2). 
Elazar, no seu estudo sobre Althusius, concluiu que este pensava que  
“o federalismo pré-moderno tinha uma forte 
fundação tribal ou corporativista, em que os 
indivíduos eram inevitavelmente definidos como 
membros de permanentes grupos multigeracionais e 
cujos direitos e obrigações derivavam inteira ou 
principalmente da pertença ao grupo. O federalismo 
moderno deixou este modelo para trás para dar 
ênfase a políticas feitas estrita ou principalmente 
com base nos indivíduos e os seus direitos, 
permitindo pouco ou nenhum espaço para o 
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reconhecimento ou legitimação de grupos 
intergeracionais. (Burgess, 2000: 12). 
Já Proudhon, que é provavelmente mais conhecido como o pai do anarquismo e 
do socialismo libertário, fez também parte da tradição continental europeia de 
federalismo. “Em 1683, recomendou um modelo de Estado e sociedade composto por 
comunidades autónomas que se federavam com base em contratos a que aderiam 
livremente” (Idem: 10). 
Também Jean Bodin era um dos grandes pensadores da época, ainda anterior a 
Proudhon e Althusius. Segundo Burgess (Idem: 2), Bodin 
“construiu a grande maior parte do seu trabalho 
como uma prescrição para alcançar a ordem, 
estabilidade e segurança para França num mundo 
muito incerto (…). Defendia a necessidade de uma 
autoridade soberana indisputável com uma simples 
fórmula: primeiro, a autoridade do Estado devia ser 
absoluta, centralizada e indivisível; e segundo, o 
supremo poder soberano devia residir num monarca 
responsável apenas perante Deus e as leis naturais”. 
Immanuel Kant, já em 1795, tinha uma ideia mais abrangente daquilo que 
deveria ser o federalismo: a sua ideia de federação dos povos não se limitava à Europa, 
tinha um carácter e alcance mundiais. No entanto, Kant apoiava a ideia de um único 
Estado europeu. A ideia kantiana de uma federação dos povos europeus surgiu dada  
“a pressão do império turco sobre a Europa cristã; o 
achamento pelos europeus de novas partes do mundo 
e o confronto destes com novos povos, culturas e 
formas de humanidade até ali desconhecidas; a 
intensificação das relações comerciais; a progressiva 
erosão da ideia e da realidade do Império como 
ficção da unidade religiosa e política do Ocidente 
cristão” (Santos, 2001: 31). 
No estudo da evolução histórica do federalismo no pensamento europeu, não se 
deve descurar a ligação deste à religião. A teoria social católica constituía uma filosofia 
de homem e sociedade que estava enraizada no pluralismo, personalismo, solidariedade 
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e subsidiariedade. Só no séc. XVII é que o federalismo se conseguiu desligar da 
religião.  
Depois de entrarmos no período do federalismo moderno, como já vimos no 
primeiro capítulo deste trabalho, destacam-se as contribuições norte-americanas para 
este tema. A teoria pactual de Daniel Elazar e Vincent Ostrom defende que “o conceito 
de federalismo pactual encarna um conjunto de princípios normativos que vinculam os 
parceiros num contrato moral ou num acordo de confiança” (Burgess, 2000: 5). Esta 
teoria defende que o federalismo tem a sua maior virtude no “reconhecimento mútuo, na 
tolerância, no respeito, na obrigação e responsabilidade (Idem).  
Com o desenvolvimento do capitalismo liberal durante o séc. XIX, surgiram na 
Europa ocidental outras visões civilizacionais assentes na democracia eleitoral, com 
controlo do poder e legitimação dos governantes pelo povo. Estas ideologias passaram 
“pelo crivo e pelo exame das duas guerras mundiais, pela ascensão do comunismo 
radical e do nazismo, do fascismo e por formas mitigadas destas correntes” (Ramos, 
2010: 1). Ramos explica-nos que desde as primeiras ideias de construção de uma 
Europa unida até hoje, foram desenvolvidos muitos esforços para atravessar 
dificuldades com maiores ou menores coincidências ideológicas ou na conciliação de 
interesses de vários membros. 
O primeiro projeto europeu foi a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço 
(CECA), criada em 1951 com o objetivo de desenvolver “uma linha de apoio entre 
países com interesses comuns, essencialmente França e Alemanha, anteriores inimigos 
durante o último conflito mundial” (Idem: 2). Esta entidade supranacional seria 
financiada através de “uma contribuição das empresas do sector (…) tendo em conta o 
volume de negócios movimentado por cada uma delas” (Idem). 
No entanto, ainda não se encontravam reunidas as condições para que fosse 
popularmente aceite a atribuição de poder a uma entidade supranacional, apesar de 
haver ideias para a construção de um “Senado e uma Câmara do Povo, trabalhando ao 
lado de um Conselho de Ministros e um Conselho Executivo Europeu” (Idem). O maior 
problema enfrentado na altura foi a realidade geopolítica, visto que “falamos no tempo 
da guerra da Coreia, da Indochina, da morte de Estaline e no gaulismo em França” 
(Idem). Os objetivos da identidade supranacional eram também demasiado ambiciosos. 
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“Com este revés, a alternativa era a construção de uma Europa sob forma diferente, 
seguindo as ideias de Jean Monnet, num trabalho lento mas a passos seguros” (Idem). 
Monnet e Spinelli são duas personalidades bastante conhecidas que, apesar de 
defenderem caminhos diferentes, tinham o mesmo objetivo: construir uma federação 
europeia. Monnet defendia que primeiro se devia unir a Europa através da integração 
económica. Escreveu, numa das suas obras que  
“o essencial é agarrarmo-nos rapidamente a alguns 
princípios fixos que nos guiam desde o início; 
gradualmente para criar entre os europeus um 
interesse comum, servido por instituições 
democráticas comuns para as quais a soberania foi 
delegada. Esta é a dinâmica que nunca pode parar de 
acontecer” (Burgess, 2000: 32).  
O objetivo principal de Monnet era alcançar a paz mas, para a alcançar, propôs-
se a mudar a forma como funcionam as relações entre os Homens. Acreditava que a 
união dos povos europeus seria importante, e um exemplo, para todo o mundo. 
Defendia que, em cada problema, existia um interesse em comum, e esse interesse 
precisava de ser descoberto e revelado. Monnet pretendia unir os europeus em torno dos 
seus problemas. “As premissas que moldaram a abordagem de Monnet à integração 
europeia foram: a obsolescência do Estado; o perigo do nacionalismo; a necessidade de 
alterar o contexto dos problemas; e a necessidade de novas instituições que deviam ser a 
âncora do interesse comum” (Idem: 34). Burgess explica-nos ainda que  
“A chave para entender a relação entre federalismo e 
integração europeia encontra-se na abordagem 
consistente de Monnet à federação que continua a 
ser fonte de controvérsia nos nossos dias: 
nomeadamente, a crença de que forjando ligações 
funcionais específicas entre Estados, de uma forma 
que não altere diretamente a soberania nacional, a 
porta para a federação irá sendo gradualmente 
aberta. Estas ligações funcionais específicas eram 
primeiramente atividades económicas (…). Esta 
nova forma de organização supranacional seria a 
fundação da federação europeia que só iria 
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desenvolver-se lentamente para envolver as elites 
nacionais num processo de mútuos interesses 
económicos” (Idem). 
Apesar das ideias de Monnet terem feito sucesso entre os governantes da época, 
este não se livrou de críticas. Para muitos dos seus críticos, as ideias de Monnet 
pareciam um ato de “fé cega”. É precisamente aqui que surge Altiero Spinelli, que se 
intromete no debate teórico sobre a interação entre economia e política: 
“o erro que Spinelli apontava a Monnet era inerente 
à abordagem funcional que negligenciava a lida com 
o poder político a nível europeu. Isto significa que o 
centro político continuava fraco e impotente, 
faltando-lhe a capacidade de ir mais além do que já 
existia e a falta de capacidade de se adaptar a novas 
forças e problemas encontrados a nível europeu” 
(Idem: 36). 
Spinelli acreditava que a política de “esperar para ver” de Monnet levaria a um 
imobilismo político e a uma estagnação. Era preciso criar fortes instituições europeias 
que dessem resposta aos problemas a nível europeu. 
As ideias de Monnet são então postas em prática e surge a Comunidade 
Económica Europeia, instituída pelo Tratado de Roma5, que em conjunto com a 
Comunidade Europeia da Energia Atómica, formam uma nova entidade diferente da 
CECA mas aproveitando algumas das suas melhores qualidades. Politicamente, as 
comunidades preconizadas neste tratado  
“assumem o papel de relevo de uma 
entidade central, a Assembleia, hoje 
denominada Parlamento Europeu, bem 
como do Tribunal de Justiça. Estas 
entidades são heranças da primeira 
comunidade, a CECA, que lançou ainda as 
bases para o que viria a ser o órgão 
                                                          
5 O Tratado de Roma é o nome dado a dois tratados: Tratado Constitutivo da Comunidade Económica 
Europeia e Tratado Constitutivo da Comunidade Europeia da Energia Atómica. Foram assinados em 25 
de março de 1957 em Roma pela Alemanha Ocidental, França, Itália, Bélgica, Holanda e Luxemburgo. 
Entrou em vigor a 1 de Janeiro de 1958. 
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executivo principal, a Comissão, bem como 
o Conselho, que agora surge como órgão de 
representação maior dos Estados” (Ramos, 
2010: 2). 
Já no campo económico, destaca-se o mercado comum: “a ambição dos 
objetivos manteve-se com a procura de um modelo de integração que libertasse 
mercadorias, trabalho, capitais e serviços das naturais fronteiras dos Estados-nação 
tradicionais” (Idem). Este seria o desenho de um verdadeiro mercado comum dos países 
signatários, com livre circulação de bens e serviços, e com a assunção de uma política 
de concorrência comum. 
 
2.2 
 Projetos mais recentes 
A ambição dos Estados-membros da CEE fez da organização um bloco com 
aspirações a potência global. No entanto, como se encontrava entre o bloco de leste e o 
bloco ocidental tornou-se um elemento algo passivo, aliado dos EUA e confinado à sua 
ideologia. A CEE esteve “adormecida” até meados/finais dos anos 80, princípios dos 
anos 90 do séc. XX (Idem: 3). 
O Plano Fouchet foi, segundo Ramos, “a primeira aproximação verdadeiramente 
notável a uma nova ideia de Europa, em que se ensaiou um plano de união política, 
pretendendo ir além das iniciais propostas da CEE, como eram a união aduaneira, o 
mercado comum (…)” (Idem). No entanto, a Holanda e a Bélgica opuseram-se à 
proposta e esta nunca chegou a ver a luz do dia. Os Estados-membros estavam mais 
preocupados em unir-se contra a URSS. 
A ideia radicada na Declaração Schuman6, de comunhão total entre os diversos 
Estados europeus no contexto das comunidades, viria a ser concretizada na década de 
                                                          
6 A Declaração Schuman foi proferida pelo ministro francês dos Negócios Estrangeiros, Robert Schuman, 
a 9 de maio de 1950. Nela propunha-se a criação da Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA) 
com vista a instituir um mercado comum do carvão e do aço entre os países fundadores. A CECA foi a 
primeira de uma série de instituições europeias supranacionais que deram origem à atual União 
Europeia. 
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80, coincidindo com a entrada de Portugal e Espanha. Ramos explica a importância do 
Ato Único Europeu afirmando que 
“Naquele que foi chamado o período de 
sedimentação das comunidades, verifica-se 
finalmente um reforço nas áreas não-
económicas, com a valorização do 
Parlamento Europeu, a autonomização 
financeira da comunidade, a consciência 
plural de uma verdadeira integração e 
reformas políticas significativas” (Idem: 4). 
O Ato Único Europeu confirmou a nova vocação europeia. Finalmente focava-se 
em pontos como  
“a defesa comum, a cooperação política e a 
colaboração interestadual em matérias de política 
externa, foram estabelecidos processos de 
informação comunicação e consulta; o Parlamento 
Europeu ganhou peso na estrutura da comunidade, 
revelando o papel legislativo que lhe cabe 
originariamente; o Conselho passa a poder decidir 
sobre mais assuntos com base em maiorias 
qualificadas; eleva-se a um novo nível a ideia de 
interação económica, introduzindo-se conceitos de 
harmonização fiscal e coesão social; e estudam-se 
propostas de intervenção a níveis não pensados, 
como a investigação científica e tecnológica ou a 
cultura” (Idem). 
A comunidade europeia dá um passo gigantesco no sentido da efetiva integração 
e prepara-se para acolher mais parceiros. As instituições são reformadas e cria-se um 
verdadeiro mercado interno, sem fronteiras. 
Outro dos grandes momentos de evolução europeia deu-se em 1992, com a 
assinatura do Tratado de Maastricht. “A transformação operada nos países da Europa 
central e de leste apresentava à Europa novas realidades e desafios a que esta não podia 
fechar os olhos” (Idem: 5). A nova ordem internacional trouxe novos desafios à Europa 
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e a hipótese de se construir finalmente uma potência mundial, com uma ideologia 
própria, parecia novamente possível: 
“A criação da União Europeia trouxe consigo 
novidades, como estamos a ver, mas deixou 
intocável a realidade jurídico-institucional das 
comunidades. A União era uma realidade no 
contexto e no seio das comunidades europeias, e não 
uma tentativa de substituição ou reclassificação das 
realidades existentes. Como tal, permite o 
crescimento natural das comunidades, assumindo 
para si temas de intervenção como a justiça europeia 
ou os assuntos internos, de uma forma paralela, mas 
não conflituante com as competências daquelas” 
(Idem). 
Maastricht mudou a designação da Comunidade Europeia para UE – União 
Europeia – numa tentativa de mostrar que os interesses económicos já não eram o motor 
da instituição, apesar de ter sido com este tratado que se criaram as bases que levaria à 
união económica e monetária. Entre as principais novidades encontramos ainda o facto 
do “Parlamento Europeu passar a ter capacidade decisória em algumas matérias e surge 
o Comité das Regiões com a intenção de fazer valer pontos de vista de índole 
estritamente regional no contexto da União, aceitando as diferenças existentes” (Idem: 
5-6). Reforçaram-se ainda “políticas culturais e afinaram-se estratégias comuns ao nível 
da saúde pública, do desenvolvimento social, da defesa do consumidor europeu, etc” 
(Idem: 6). 
O Tratado de Amesterdão7 recebeu uma pesada herança do Tratado de 
Maastricht, visto que este foi objeto de inúmeras críticas apesar das conquistas que 
conseguiu obter, como a introdução de uma cidadania europeia. “Amesterdão conseguiu 
reformar alguns dos pontos quentes da comunidade europeia, aproximando os Estados a 
uma cooperação nos domínios da justiça, da política europeia de segurança comum, que 
foi afinada em alguns dos seus pontos (…)” (Idem). Foi com Amesterdão que se abriu a 
porta aos países emergentes do antigo bloco soviético, o que implicava a necessidade de 
                                                          
7 O Tratado de Amesterdão foi firmado na cidade de Amsterdão, a 2 de Outubro de 1997, na sequência 
do programa de revisão fixado pelo Conselho Europeu, na sua reunião em Turim, a 29 de Março do ano 
anterior. 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto 






novas atitudes no contexto das liberdades e garantias dos Estados e das pessoas. Este 
tratado contribuiu também para a criação de políticas como  
“a da concorrência ou do emprego, tudo numa 
perspetiva de cruzamento com outras políticas, 
designadamente a política ambiental e ecológica e, 
bem assim, a políticas internas de tentativa de 
reestruturação, por exemplo ao nível do sistema 
eleitoral, dos processos de decisão, da posição do 
Conselho e da revisão do papel do Parlamento” 
(Idem: 7). 
Todavia, estes pontos seriam sempre tocados ao de leve pelo tratado, o que gerou um 
certo desconforto. 
A 1 de fevereiro de 2003, entrou em vigor o Tratado de Nice8. Tinha como 
objetivo “reformar com maior profundidade as instituições europeias e o inevitável 
alargamento a leste, abrindo as portas aos países da Europa central” (Idem). Nice trouxe 
alguns aspetos dignos de relevo como 
“a alteração da composição da Comissão Europeia e 
do processo de aprovação por maioria qualificada no 
Conselho. Verdadeiramente, estas alterações foram 
impostas, mais uma vez, pelo espetro do 
alargamento, o que também conduziu a um 
aperfeiçoamento do instrumento da cooperação 
reforçada e à ousada proposta de uma Carta 
Constitucional para a Europa” (Idem). 
O Parlamento Europeu foi quem menos beneficiou com Nice, “os seus poderes não 
saem particularmente reforçados com o tratado” afirma Ramos (Idem). 
O Tratado de Nice, cujas adaptações técnicas não puderam ajudar a esclarecer a 
situação, abriu o caminho para um processo de reforma institucional que se tornara 
indispensável. Deste modo, a Declaração sobre o futuro da União apensa à ata final da 
Conferência Intergovernamental (CIG) de 2000, apresenta, pormenorizadamente, as 
                                                          
8 O Tratado de Nice foi adaptado pelos Estados-membros da União Europeia em Nice, em dezembro de 
2000, assinado a 26 de fevereiro de 2001 e entrou em vigor no dia 1 de Fevereiro de 2003. É o culminar 
da Conferência Intergovernamental, realizada em Fevereiro de 2000, cujo objetivo era a adaptação do 
funcionamento das instituições europeias antes da chegada de novos Estados-membros. 
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etapas que devem balizar a via para um novo tratado reformador. É, pois, a partir dessa 
declaração que se inicia a marcha em direção à Constituição. A 29 de Outubro de 2004, 
os 25 chefes de Estado e de governo assinaram, em Roma, o Tratado que estabelece 
uma Constituição para a Europa. Esta constituição aparecia como o resultado de um 
longo processo de integração, marcado simultaneamente pelo aprofundamento contínuo 
da integração e pelos sucessivos alargamentos da União.  
É isto que nos explica António Vitorino quando diz que  
“de Maastricht a Nice, e passando por Amesterdão, 
foram feitas opções políticas estruturantes que, 
embora não tenham conferido expressamente uma 
direcção clara à evolução futura da União, 
reflectiram certamente escolhas significativas: a 
criação de uma União Europeia, a moeda única, a 
opção por políticas na área da justiça e assuntos 
internos (que depois foram parcialmente 
“comunitarizadas” em Amesterdão), a opção pelo 
alargamento da União aos 10 países candidatos (…) 
tudo isto são opções de base que foram sendo 
concretizadas gradualmente nos tratados, à medida 
que se foram sentindo as necessidades concretas de 
fazer opções, e que foi sendo proporcionada a 
oportunidade política para o fazer” (Vitorino, 2004: 
11). 
Após a assinatura do Tratado de Nice, todo o direito comunitário assentava em 
oito tratados, aos quais se juntavam mais de meia centena de protocolos e anexos. A 
soma destes diferentes tratados tornou a arquitetura europeia cada vez mais complexa e 
muito pouco legível para os cidadãos europeus. O Conselho Europeu convocou a 
Convenção Europeia, que tinha como tarefa preparar a reforma e apresentar propostas. 
A escolha do modelo da Convenção marca uma importante viragem em matéria de 
revisões dos tratados, traduzindo a vontade de abandonar as reuniões realizadas à porta 
fechada apenas entre os responsáveis dos governos. Para Vitorino isto simboliza  
“um nível de maturidade da União ao qual já não 
convencem (nem metem medo) os argumentos da 
perda de soberania, ou do federalismo que espreita 
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por entre as páginas dos tratados. Simboliza muito 
mais que o fim de uma Europa dividida, porque 
constitui também o princípio da nova Europa que 
nasceu com a queda do bloco de Leste. É mais do 
que a recusa de uma Europa fracturada: é a aceitação 
de uma Europa unida – numa nova época, com 
novas exigências e novos desafios” (Idem). 
A Convenção, que reuniu representantes dos Estados-membros, do Parlamento 
Europeu, dos parlamentos nacionais e da Comissão, deliberou publicamente entre 
Fevereiro de 2002 e Julho de 2003. Propôs reformar profundamente a União com vista a 
torná-la mais eficaz, mais transparente, mais compreensível e mais próxima dos 
cidadãos europeus. O fruto dos seus trabalhos serviu de base às negociações da 
Conferência Intergovernamental, que decorreu entre Outubro de 2003 e Junho de 2004, 
tendo conseguido chegar a um consenso sobre o Tratado que estabelece uma 
Constituição para a Europa. Era intenção desse tratado constitucional substituir todos os 
tratados acumulados desde há 50 anos, excetuando o Tratado Euratom. Foi decidido 
fazer uma Convenção, e não passar logo para uma Conferência Intergovernamental, 
devido à experiência de Nice. As diferenças entre a Convenção e a Conferência 
Intergovernamental são muitas: como o próprio nome indica, a conferência 
intergovernamental é uma reunião de chefes de Estado ou de Governo que decidem por 
unanimidade, à porta fechada, sendo os cidadãos informados da existência – ou não – de 
acordo, se e quando ele existir; na Convenção as reuniões foram tornadas públicas com 
a presença da imprensa dentro da própria sala de reuniões, os documentos estavam 
disponíveis ao público podendo qualquer cidadão aceder à informação via Internet e, 
inclusivamente, enviar os seus comentários.  
 Nesta Convenção, 
“passaram-se meses a discutir o sentido da 
integração europeia, os objectivos, missões e valores 
que a União deve prosseguir; as competências da 
UE, e como se devem distinguir das competências 
próprias dos Estados-membros de forma clara e 
compreensível para o cidadão; os direitos 
fundamentais e a sua tutela adequada num sistema 
jurisdicional europeu bem articulado com os 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto 






sistemas nacionais, e com o próprio Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem. (…) Só depois 
deste debate prévio é que se começaram a elaborar e 
discutir projectos de articulados propriamente ditos. 
E só no fim se discutiram as instituições, e questões 
como a repartição de votos. Isto é: debateu-se e 
construiu-se o projecto de Constituição da base para 
o topo.” (Idem: 13). 
 O tratado constitucional está dividido em quatro partes principais. A seguir a um 
preâmbulo de carácter constitucional, que recorda a história, as heranças da Europa e a 
vontade de ultrapassar as suas divisões, a Parte I é consagrada aos princípios, objetivos 
e disposições institucionais que regem a nova União Europeia. São nove os títulos que a 
compõem: 
 Definição e objetivos da União. 
 Direitos fundamentais e cidadania da União. 
 Competências da União. 
 Instituições e órgãos da União. 
 Exercício das competências da União. 
 Vida democrática da União. 
 Finanças da União. 
 A União e os Estados vizinhos. 
 Qualidade de membro da União. 
A Parte II do tratado constitucional é constituída pela Carta dos Direitos 







 Disposições gerais. 
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A Parte III contém as disposições relativas às políticas e ao funcionamento da 
União. Nela são estabelecidas as políticas internas e externas da União, por exemplo, as 
disposições relativas ao mercado interno, à União Económica e Monetária, ao espaço de 
liberdade, de segurança e de justiça, bem como à Política Externa e de Segurança 
Comum (PESC) e as disposições relativas ao funcionamento das instituições. Esta 
terceira parte é igualmente constituída por sete títulos: 
 Disposições de aplicação geral. 
 Não discriminação e cidadania. 
 Políticas e ações internas. 
 Associação dos países e territórios ultramarinos. 
 Ação externa da União. 
 Funcionamento da União. 
 Disposições comuns. 
A Parte IV reúne as disposições gerais e finais do tratado constitucional, 
designadamente a entrada em vigor, o processo de revisão da Constituição e a 
revogação dos tratados anteriores. Foram anexados ao Tratado que estabelece a 
Constituição vários protocolos, designadamente: 
 O protocolo relativo ao papel dos parlamentos nacionais na União Europeia. 
 O protocolo relativo à aplicação dos princípios da subsidiariedade e da 
proporcionalidade. 
 O protocolo relativo ao Eurogrupo. 
 O protocolo que altera o Tratado Euratom. 
 O protocolo relativo às disposições transitórias respeitantes às instituições e 
órgãos da União. 
A CIG de 2003 viu os seus trabalhos serem divididos em duas partes: “de um 
lado, as questões de redacção, que não alteravam a natureza do texto, e que foram 
debatidas e resolvidas por um grupo de juristas; do outro lado, as questões de substância 
susceptíveis de gerar controvérsia e que necessitavam de debate” (Idem: 13).  
As principais novidades trazidas pelo tratado constitucional podem dividir-se em 
quatro partes. Em relação aos princípios fundamentais da União, houve uma 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto 






consagração dos valores e objetivos da União, bem como dos direitos dos cidadãos 
europeus, graças à inclusão da Carta Europeia dos Direitos Fundamentais na 
Constituição; a atribuição de uma personalidade jurídica única à União (fusão da 
Comunidade Europeia com a União Europeia); a definição clara e estável das 
competências (competências exclusivas, partilhadas e competências de apoio) e da sua 
repartição entre os Estados-membros e a União; a criação de uma cláusula de saída 
voluntária que, pela primeira vez, oferece a possibilidade de um Estado-membro se 
retirar da União; a simplificação dos instrumentos de ação da União, que se reduzem de 
15 para 6, e simplificação da terminologia, com a introdução dos termos "leis 
europeias" e "leis-quadro europeias". Por fim, a definição, pela primeira vez, dos 
fundamentos democráticos da União e, entre estes, da democracia participativa e criação 
de uma verdadeira possibilidade de iniciativa legislativa popular. Quanto às instituições, 
foi introduzido um novo método de distribuição de assentos no Parlamento Europeu, 
que passa a ser feito de modo degressivamente proporcional; procedeu-se à 
institucionalização formal do Conselho Europeu, encabeçado por um presidente, eleito 
por um mandato de dois anos e meio e, por conseguinte, abolição das presidências 
rotativas; projetou-se a criação de uma Comissão de dimensões reduzidas a partir de 
2014, cujo número de comissários é igual a dois terços do número de Estados-membros; 
a eleição do presidente da Comissão pelo Parlamento Europeu, com base numa proposta 
do Conselho Europeu; e a nomeação de um Ministro dos Negócios Estrangeiros que 
reúne as funções de Comissário das Relações Externas e de Alto-Representante para a 
Política Externa e de Segurança Comum, com vínculo ao Conselho. Nos processos de 
decisão, as novidades centram-se na definição de um novo sistema de maioria 
qualificada: a maioria qualificada é atingida com 55% dos Estados-membros 
representando 65% da população; extensão do voto por maioria qualificada, no 
Conselho de Ministros, a cerca de vinte bases jurídicas existentes e criação de cerca de 
vinte bases jurídicas novas fundadas, também estas, na maioria qualificada; a adoção de 
leis e leis-quadro europeias, através da votação conjunta do Parlamento Europeu e do 
Conselho, tornou-se regra geral (processo legislativo ordinário); e criaram-se cláusulas-
ponte que permitem a extensão posterior do voto por maioria qualificada e uma 
passagem ao processo legislativo ordinário mediante um procedimento facilitado. 
Finalmente, no que concerne às políticas da União, houve uma melhoria da coordenação 
económica entre os países que adotaram o euro e reconhecimento do papel informal do 
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Eurogrupo; a supressão da estrutura em pilares: o segundo pilar (Política Externa e de 
Segurança Comum) e o terceiro pilar (Justiça e Assuntos Internos), até agora regidos 
pelo método intergovernamental, passam a ser regidos pelo método comunitário; o 
reforço da Política Externa e de Segurança Comum através da instituição de um 
Ministro Europeu dos Negócios Estrangeiros e da definição progressiva de uma política 
comum de defesa, graças, designadamente, à criação de uma agência europeia de defesa 
e à autorização de cooperações reforçadas neste domínio; e a criação de um verdadeiro 
espaço de liberdade, de segurança e de justiça, graças à previsão do estabelecimento de 
políticas comuns em matéria de asilo, imigração e controlo das fronteiras externas, bem 
como em matéria de cooperação judiciária e policial, graças ao desenvolvimento de 
ações pela Europol e Eurojust e à possibilidade de instituição de uma procuradoria 
europeia. 
Após a aprovação do texto, faltava apenas a ratificação por parte dos Estados-
membros. Enquanto alguns o fizeram diretamente por via parlamentar, alguns países 
decidiram realizar um referendo, perguntando aos seus cidadãos se o parlamento devia 
retificar o tratado constitucional. Os primeiros países a ratificarem a Constituição foram 
a Lituânia, Hungria, Eslovénia, Áustria, Bélgica, Chipre, Alemanha, Grécia, Itália, 
Letónia, Malta e Eslováquia. Todos estes países o fizeram através dos seus parlamentos 
nacionais, ficando a faltar, dos que seguiram esta via, apenas a Suécia, Estónia e 
Finlândia (Junior, 2007: 12-13). Por outro lado, dez países decidiram referendar o 
assunto: Espanha, França, Holanda, Luxemburgo, Irlanda, Polónia e Portugal. Se em 
Espanha o “sim” ganhou com mais de 70% dos votos, o “não” à Constituição Europeia 
ganhou nos referendos francês e holandês: em França 55% votou não e na Holanda esse 
número subiu para quase 62% (Idem). Dois países fundadores da CECA tinham 
rejeitado a Constituição, o que acabou por ser um golpe mortal para a mesma (Idem). 
Na sequência das dificuldades de ratificação verificadas, os chefes de Estado 
decidiram lançar um período de reflexão sobre o futuro da Europa. Por ocasião do 
Conselho Europeu de 21 e 22 de Junho de 2007, os dirigentes europeus chegaram a um 
compromisso: foi acordado um mandato para a convocação de uma CIG encarregada de 
finalizar e adotar, não uma Constituição mas sim um tratado reformador para a União 
Europeia. 
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Fracassada a Constituição europeia, o Tratado de Lisboa9 tornava-se cada vez 
mais importante para dar um novo rumo à Europa. Lisboa revê todos os tratados 
anteriores e, para Vital Moreira (2007), “são muitas e, em geral, dignas de aplauso as 
mudanças trazidas pelo novo tratado”. Para Vital Moreira, as mudanças mais 
importantes foram 
“a unificação institucional da UE e da Comunidade 
Europeia, pondo fim à dualidade criada em 1992 
com o Tratado de Maastricht; a explicitação das 
atribuições da UE e a clarificação das fronteiras com 
as atribuições dos Estados-membros; a definitiva 
superação da UE enquanto simples "mercado 
comum", acentuando a sua vertente de "espaço de 
liberdade, justiça e segurança"; a atribuição de valor 
legal à Carta de Direitos Fundamentais da UE, 
aprovada na cimeira de Nice em 2000, e a adesão à 
Convenção Europeia dos Direitos Humanos; o 
reforço do princípio da subsidiariedade e o seu 
controlo pelos parlamentos nacionais; a 
racionalização institucional da UE, com o 
estabelecimento da presidência permanente do 
Conselho Europeu (e o fim das presidências 
nacionais semestrais), a diminuição do número de 
membros da Comissão Europeia e a criação do 
ministro dos Negócios Estrangeiros e da Defesa; o 
aumento das questões a decidir por "dupla maioria" 
qualificada, em vez da unanimidade; mais poder 
para o Parlamento Europeu e, também, para os 
parlamentos nacionais; mais responsabilidade da 
Comissão perante o Parlamento europeu; reforço do 
vector social da UE ("economia social de mercado", 
direitos sociais da CDFUE, protocolo sobre os 
"serviços de interesse geral", etc.); cláusula de 
solidariedade com os Estados-membros em caso de 
calamidades, etc” (Moreira, 2007). 
                                                          
9 O Tratado de Lisboa (inicialmente conhecido como o Tratado Reformador) é um tratado que foi 
assinado pelos Estados-membros da União Europeia a 13 de dezembro de 2007, e que reformou o 
funcionamento da União a 1 de dezembro de 2009, quando entrou em vigor. Neste processo, foi 
renomeado para Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 
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Moreira (2007) acredita que com todas estas mudanças, a União Europeia 
tornou-se mais “eficiente, mais democrática, mais social e mais solidária, mais 
respeitadora dos direitos dos Estados e dos cidadãos, mais capaz de intervir 
internacionalmente na cooperação externa, na manutenção da paz e na regulação da 
globalização”. No entanto, aponta também algumas críticas pois acredita que este 
Tratado poderia ir mais longe: “é evidente que o tratado podia ser melhor em vários 
aspectos. Mas um tratado de revisão deve ser comparado com o que estava e não com o 
que não houve condições para estabelecer” (Idem). O argumento federalista não pode 
ser usado para criticar Lisboa, segundo Moreira, pois “a forma menos honesta de 
condenar o tratado consiste em fazê-lo sob o ponto de vista de uma verdadeira 
construção federal, cujas condições não existem, nem vão existir num futuro previsível” 
(Idem). Têm razão de queixa 
“os soberanistas, em geral, e a esquerda radical, em 
especial, que não consegue conviver com a 
economia de mercado que está na base da UE. Não a 
têm, porém, os partidários de "mais Europa", que 
podem lamentar que se não tenha ido mais longe, 
mas não podem negar os progressos feitos em 
termos de mais democracia e mais legitimidade da 




 Dificuldades encontradas 
O caminho percorrido para a construção europeia nem sempre foi fácil. Os 
Estados-membros sempre demonstraram alguma relutância em abdicar da sua soberania 
e, isso só foi sendo possível porque foi feito pouco a pouco. Em tempos de crise, como 
o que vivemos, as críticas à União Europeia intensificam-se e a ideia de uma Europa 
federal nem sequer é discutida. Para José Tengarrinha  
“tentar encontrar uma cultura política europeia, uma 
pátria europeia, um povo  europeu seria um 
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exercício não apenas vão mas até encerrando 
potenciais perigos (…) O segredo, pois, não será a 
transposição para a Europa da experiência do 
federalismo norte-americano, mas o avanço com 
passos curtos, desde que suficientemente 
consolidado o passo anterior, procurando com 
segurança, consensualidade e flexibilidade o patamar 
seguinte” (Tengarrinha, 2001: 26). 
Para Viriato Soromenho Marques, existem preconceitos antifederalistas na 
Europa: 
“Descobrimos que os sistemas das democracias 
nacionais na Europa produziram uma elite 
governativa incompetente, venal, e medíocre, não só 
incapaz de estar à altura da crise sistémica e 
complexa que enfrentamos, como, infelizmente, 
suficientemente inepta para a agravar com 
sucessivas “decisões”, à escala nacional e/ou 
europeia. Só uma profunda iliteracia política, isto é, 
a falta de preparação técnica mínima por parte de 
quem fez carreira política não a estudar as ciências 
da governação, mas na conspiração das seitas 
partidárias, é que explica a ausência de referências 
sérias, e, até mesmo, a hostilidade analfabeta ao 
federalismo. Infelizmente, os políticos profissionais 
são bem acompanhados na superstição 
antifederalista por muitos intelectuais e académicos 
europeus, que não hesitam em opinar sobre o que 
nunca estudaram. A agenda da renovação cívica e 
democrática na Europa é, deste modo, tão gigantesca 
quanto incontornável” (Marques, 2013: 1). 
Estes preconceitos contra o federalismo, ou uma União Europeia, já existem há 
vários anos. Oliveira Salazar rejeitava ferozmente esta ideia: 
“essa ideia federalista e outras ideias supranacionais 
afins, eram – como disse – “congeminadas nos 
gabinetes, completamente dissociadas das realidades 
históricas e étnicas, motivadas por uma perigosa 
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ingenuidade utópica ou por interesses obscuros” e 
“artificialmente decretadas ou impostas” por “super-
Estados hegemónicos com os seus Estados-
vassalos”. Três ordens de argumentos invocou 
Salazar contra a quimera da união europeia: o 
nacionalismo organicista, a historicidade das 
fórmulas supranacionais e o realismo político” 
(Cunha, 2001: 53). 
Esta rejeição, no entanto, “não se estendia à necessidade de uma maior e mais estreita 
cooperação internacional europeia” (Idem: 156). 
Um dos argumentos mais usados contra o federalismo europeu é o de que os 
europeus são muito diferentes entre si. Há diferenças culturais, linguísticas, religiosas e 
até étnicas, já para não falar nas económicas e financeiras. No entanto, estes críticos do 
federalismo europeu parecem esquecer-se que o federalismo é um sistema que permite a 
convivência de todos com todas as suas diferenças. Tal como dizia Burgess, “o génio da 
federação reside na sua infinita capacidade de acomodar e reconciliar o, por vezes 
concorrentes e conflituosas, leque de diversidades que têm relevância política dentro do 
Estado” (Burgess, 2000: 26). Soromenho Marques completa esta ideia dizendo que “se 
os defensores da virtude da homogeneidade tivessem razão todas as experiências 
federais e confederais seriam virtualmente impossíveis de conhecerem sucesso prático” 
(Marques, 2013: 2). 
A verdade é que “a tradição federal europeia sugere que a União Europeia devia 
ser uma união de Estados e cidadãos cujos limites à autoridade central estão claramente 
identificados” (Burgess, 2000: 14). Uma federação europeia  
“não é um Estado unitário centralizado. Nem um 
império. De facto, é exatamente o contrário. De 
forma simples, a integração europeia é uma tentativa 
do Estado moderno de se acomodar e ajustar a 
mudanças sem precedentes na economia política 
global. A mudança, no entanto, gera novos 
problemas. Mas a resposta do Estado é um 
reconhecimento de que muitos dos novos problemas 
são problemas comuns que podem ser resolvidos 
apenas por novas formas de ação concertada que 
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requerem níveis complexos de institucionalização. A 
expressão “ideia de Europa” converge no sentido de 
“união na diversidade” (Idem: 17). 
A criação da moeda única, o euro, foi o maior passo dado em direção à unidade 
europeia dos últimos anos. Tal como nos diz João Medina, “no Euro lateja, portanto, um 
coração federalista” (Medina, 2001: 15). De facto,  
“a criação do Euro representa mais do que o advento 
de uma simples unidade monetária ou de uma mera 
moeda de tipo federal, transnacional ou pósnacional, 
já que o Euro traz consigo, pelo facto de ser uma 
moeda de uma união de países, um cariz novo que, 
de algum modo, não pode deixar de remeter para a 
evolução da própria função e ideia do que é uma 
moeda” (Idem: 12). 
Para Medina, a criação da zona euro é um sinal de que a ideia de uma Europa unida 
ainda é possível. O facto de  
“diversos Estados-nações prescindem de um dos 
elementos mais relevantes da sua panóplia de 
soberanos – e cunhar moeda, como se viu, é um 
desses atributos mais egoística e até brutalmente 
assumidos e defendidos com unhas e dentes (…) e 
criam uma moeda comum a vários países, 
potenciando não só as energias crematísticas desse 
conjunto e de cada um deles, mas consagrando 
ainda, por esse gesto prático e, ao mesmo tempo, 
simbólico e poderosamente mobilizador, o primado 
do político sobre o económico, ou seja, marcando a 
primazia da vontade dos homens sobre os 
imperativos materiais, dobrando estes ao lúcido 
querer de uns quantos sonhadores vigilantes que (…) 
conceberam a aventura europeia como a criação de 
uma nova forma de cidadania (…) aquela de que o 
Euro será seguramente elo indispensável para a meta 
procurada de uma real federação de povos, vontades, 
fazendas, culturas e destinos convergentes” (Idem: 
15). 
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No entanto, o euro é culpabilizado várias vezes pela crise que atravessámos. Em 
2001, Tengarrinha (2001: 24) afirmava que “a Europa económica (…) tem conseguido 
resolver, com maiores ou menores dificuldades, os problemas surgidos, podendo dizer-
se apresentar alguma solidez e estabilidade”. Infelizmente isso não tem acontecido nos 
últimos anos, e as críticas ao euro multiplicam-se e espalham-se por todos os quadrantes 
da sociedade.  
Contudo, os maiores impeditivos à criação de uma federação europeia 
continuam a ser essencialmente fatores políticos. As decisões tomadas em Bruxelas 
continuam a passar a imagem de que são frágeis e indecisas e não há a tentativa da 
criação de uma identidade europeia há muitos anos. “Aliás, se for possível encontrar 
alguma zona comum nos diversos campos políticos portugueses ela situar-se-á, 
porventura, numa predominante europrudência” (Tengarrinha, 2001: 25). Para 
Tengarrinha, um dos maiores erros que tem sido cometido pelos políticos europeus é o 
de  
“mecanicamente, transpor experiências para outras 
realidades, nomeadamente a europeia. Para o que 
são citados os exemplos de Estados federais 
constituindo nações, como os EUA, nascidas de um 
“melting pot”, em que as culturas se foram fundindo. 
Ora a edificação europeia não foi iniciada com 
nenhuma guerra da independência, isto é, por 
qualquer fator externo contribuindo para a coesão 
interna, mas a partir de um processo interno de 
afirmação das nações e, depois, dos Estados-nação, 
entre os quais se desenvolveram certos fatores de 
articulação e de alguma unidade, mas também 
inumeráveis divisões e não raro sangrentos conflitos. 
Recorde-se que após a II Guerra Mundial a Europa 
tinha mais medo de si do que do exterior” (Idem: 25-
26).  
Por muito que o exemplo americano tenha mostrado como deve funcionar uma 
federação que apresenta várias diferenças, não nos devemos esquecer que a Europa tem 
as suas especificidades e é preciso adaptar o modelo de federalismo a essas 
especificidades. A construção de uma unidade europeia não pode, também, passar por 
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uma “solução que apenas contemple a criação de um diretório dos grandes países e o 
desmesurado reforço dos poderes das nações mais ricas ou populosas, subalternizando 
as mais pequenas” (Idem: 27).  
A maior parte destes assuntos parece passar ao lado do cidadão comum, que nem 
sequer reconhece a maior parte destes termos e expressões. É preciso dar a conhecer os 
significados contextuais para que seja mais fácil interpretar estes fenómenos. Numa 
altura em que a Europa enfrenta uma grave crise económica, financeira e humanitária, é 
preciso olhar para o futuro com ambição para vencer as divisões existentes. Isto 
significa saber se a Europa segue o caminho que tinha vindo a construir até aqui, o da 
integração, alargamento e solidariedade, ou se dá um passo atrás e se desmorona. Para 
Viriato Soromenho Marques é preciso, mais do que nunca, “reunir e alimentar as 
qualidades de persistência, resiliência e flexibilidade que fizeram e fazem o espírito da 
construção europeia” (Marques: 8). 
 Se verificarmos a lista de problemas que os Estados europeus terão de enfrentar 
nos próximos anos veremos que os Estados, se estiverem isolados, estão em piores 
condições de os resolverem do que se fizerem parte de uma União Europeia 
federalmente unida. Entre estes problemas encontrámos a crise da união económica e 
monetária, o terrorismo, a migração, as dívidas públicas nacionais, o crescimento do 
extremismo, o precário sistema bancário, o desemprego de longo prazo, a dificuldade de 
acesso ao crédito, etc. Todos estes desafios implicam “um conjunto coordenado e 
otimizado de políticas públicas de dimensão europeia, que passam pela inovação 
científica e tecnológica, pela revolução energética, (…) pela sustentabilidade agrícola e 
pela segurança alimentar” (Marques, 2013: 3). 
Só uma autêntica União Europeia poderá “garantir o cumprimento dos direitos 
humanos reconhecidos na Carta dos Direitos Fundamentais, base do modelo social 
europeu fortemente ameaçado pela estratégia de austeridade vigente” (Marques: 9). 
Também só numa plataforma europeia poderão os europeus “honrar os seus 
compromissos e obrigações para com as Nações Unidas e outras organizações 
internacionais” (Idem). 
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As ideias federalistas em Portugal 
 
3.1 
 O período pré-Estado Novo 
O estudo e as propostas federalistas em Portugal não são novos. Ao longo da 
nossa história, principalmente nos períodos mais críticos, elas foram discutidas por 
várias vezes. Fala-se de federalismo, em Portugal, desde o tempo colonial. 
Segundo Hermínio Martins,  
“A própria história imperial de Portugal encontra-se 
pejada de esquemas e propostas federalistas: nunca 
tiveram qualquer sucesso mas afinal a taxa de 
mortalidade em tais propostas tem sido, em todo o 
lado, extremamente elevada. No entanto, poder-se-ia 
dizer que algo como uma situação federal foi obtida 
na relação entre o Brasil e Portugal logo na década 
de 40 do século XVII. (…) Esta circunstância seria 
simbolicamente sancionada pela proclamação do 
Reino Unido de Portugal e do Brasil em 1815” 
(Martins, 1998: 15) 
Para além da situação entre Portugal e o Brasil, outro exemplo de federalismo no nosso 
país é a primeira Constituição portuguesa, que entrou em vigor em 1822. Esta 
Constituição incorporava características federais. É a única constituição portuguesa com 
essas características (Idem: 17). 
 Uma das épocas em que mais se discutiu o federalismo foi nos anos 40 a 90 do 
séc. XIX. Nessa época surgiram várias propostas de federação entre Portugal e Espanha. 
Essas propostas eram avançadas tanto por portugueses como por espanhóis e tinham o 
apoio, muitas vezes, de figuras proeminentes da sociedade. Uma dessas figuras era 
Alexandre Herculano que, segundo Fernandes, elaborou “as bases que haviam de tornar 
possível pensar o federalismo nacional” (Fernandes, 2007: 91). Era normal que, por 
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exemplo, os escritores favoráveis a uma federação ibérica escrevessem obras especiais 
sobre o assunto. Pensava-se, nesta altura, que a Portugal pouco mais restaria do que 
unir-se com Espanha. Segundo Paulo Vicente, “a partir de meados do século XIX 
tornaram-se manifestos os sinais de tensão e de tentação hegemónica das potências mais 
fortes” (Vicente, 2011: 159). A ajudar a tudo isto estiveram as “revoluções de 184810, a 
revolução espanhola de 186811, a Comuna de Paris de 187112 e o Ultimato inglês de 
189013” (Idem: 159). Estes acontecimentos impulsionaram notoriamente o apoio às 
teses federalistas, que eram suportadas por republicanos e dirigidas essencialmente 
contra o centralismo monárquico e o imperialismo político. 
 Hermínio Martins propõe a divisão das propostas de federação ibérica em dois 
tipos principais:  
“havia propostas antiquadas para uma união 
dinástica, tendo mesmo a coroa espanhola sido 
oferecida por generais espanhóis a três monarcas 
portugueses. No entanto pelo menos alguns dos 
defensores desta ideia previam que os dois países 
não só teriam em comum um soberano como 
avançariam através de uma união aduaneira e de 
outras medidas de integração económica para uma 
união mais perfeita até se tornarem um só (Martins, 
1998: 26). 
Alguns pensadores defendiam que face ao imperialismo predominante, e sendo 
Portugal um país tão pequeno, uma federação ibérica seria positivo para o nosso país. 
Para esses pensadores  
                                                          
10 Dá-se o nome de Revoluções de 1848 à série de revoluções na Europa Central e Oriental que 
eclodiram em função de regimes governamentais autocráticos, de crises económicas, do aumento das 
pobres condições financeiras e da falta de representação política das classes médias e do nacionalismo 
despertado nas minorias da Europa central e oriental, que abalaram as monarquias da Europa, onde 
tinham fracassado as tentativas de reformas políticas e económicas. Também foram chamadas de 
Primavera dos Povos. 
11 A Revolução de 1868, ou La Gloriosa, foi um levantamento revolucionário que ocorreu na Espanha em 
Setembro de 1868 e implicou o destronamento da rainha Isabel II e o começo do período denominado 
Sexénio Democrático. 
12 A Comuna de Paris foi o primeiro governo operário da história, fundado em 1871 na capital francesa 
por ocasião da resistência popular ante a invasão por parte do Reino da Prússia. 
13 O Ultimato britânico de 1890 foi um ultimato do governo britânico entregue a 11 de Janeiro de 1890 
que exigia a Portugal a retirada das forças militares chefiadas pelo major Serpa Pinto do território 
compreendido entre as colónias de Moçambique e Angola. 
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“as vantagens desta união seriam evidentes: 
economicamente, ganhar-se-ia um amplo mercado 
para a livre circulação de mercadorias e aumentar-
se-ia a produção industrial e agrícola; moralmente, 
enriquecer-se-ia a convivência recíproca dos 
habitantes da Península; administrativamente, 
eliminar-se-iam os gastos sumptuosos de uma corte 
faustosa; em síntese, todos conservavam o que 
tinham de bom, todos procuravam obter o que lhes 
faltasse, todos tiravam igual proveito dos recursos 
humanos” (Vicente, 2011: 160). 
Só assim, Portugal “podia […] elevar-se à categoria de nação respeitável, desfraldando 
a bandeira nacional e livre da Federação Ibérica” (Idem: 160). Para Vicente, uma 
federação ibérica poderia, num futuro distante, 
“aderir a uma República Federal Europeia, após o 
estádio intermédio de uma República Federal da 
Europa do Sul ou Latina: para os republicanos e para 
os socialistas proudhonistas, o federalismo ibérico 
era visto como uma parte e uma parcela de um 
movimento geral europeu na direção de uma 
inevitável unificação seguida de uma federalização” 
(Idem: 164). 
Como já foi dito neste capítulo, o federalismo surgiu como uma das bandeiras 
dos republicanos. Este movimento político era o grande defensor do federalismo pois 
este suporta várias ideias contrárias às da monarquia da altura. Para Martins, “o 
republicanismo como um movimento organizado começou em Portugal com uma forte, 
e por vezes mesmo predominante, fação federalista e, em geral, igualmente anti 
presidencialista” (Martins, 1998: 39). António Teixeira Fernandes também corrobora 
esta ideia quando escreve que “ao federalismo, estava associado um objetivo, o da 
implantação, em Portugal, de um regime republicano” (Fernandes, 2007: 99). 
A 5 de outubro de 1910 dá-se, em Lisboa, a proclamação da República, dois 
anos depois do rei D. Carlos ter sido assassinado. Em 1911 entra em vigor a nova 
Constituição, a primeira com uma forma de Estado republicana. Para Paulo Vicente, 
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“a Constituição de 1911 refletia essencialmente o 
pensamento e a contida precisão do seu mentor, 
Afonso Costa, que liderava a fação dominante, 
unitária e jacobina do Partido Republicano na 
Assembleia e no país naquela altura. Definia uma 
versão consideravelmente pura de parlamentarismo 
sem qualquer representação dos municípios ou 
quaisquer outros corpos. Não obstante o seu 
bicameralismo formal, a Câmara dos Deputados era 
praticamente a única com importância, com a outra 
«secção» do Congresso da República, o Senado, a 
desempenhar um papel muito reduzido, exceto na 
eleição do Presidente” (Vicente, 2011: 171). 
Esta Constituição foi também a primeira que declarou que Portugal era um Estado 
unitário, declaração repetida no início das duas constituições subsequentes: a de 1933 e 
a de 1976.  
 
3.2 
 O período do Estado Novo 
Apesar de defender o “orgulhosamente sós”, a assinatura do Tratado de Roma, 
em 1957, não deixou indiferente o regime fascista português. Portugal ficou numa 
situação delicada, pois era impossível resistir à força centrípeta da Europa, cuja 
importância económica era muito mais significativa que a das colónias. O país nunca 
voltou as costas à Europa e a sua postura face à integração europeia era sempre regulada 
conjunturalmente. Em 1960, Portugal torna-se membro da EFTA e Marcelo Caetano, 
por sua vez, reconhecerá a inevitabilidade da aproximação de Portugal à Comunidade, 
materializada pela assinatura do Acordo Comercial em 1972. 
Salazar sempre teceu fortes críticas à Sociedade das Nações e ao 
parlamentarismo internacional, “acusando a organização de congregar todos os países 
em Genebra para discutir assuntos só de alguns” (Idem: 182). O presidente do Conselho 
de Ministros chegou mesmo a apoiar a solução de Mussolini de criar um diretório de 
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quatro países - Itália, Inglaterra, Alemanha e França - para discutir as questões 
europeias.  
Neste período, as principais razões para uma recusa à adesão à Comunidade 
Europeia eram de ordem política pelo tempo histórico em que se vivia. Para Salazar, 
esta hipótese “repugnava absolutamente o povo português por ser incompatível com a 
nossa feição atlântica” (Idem: 186). A federação europeia sempre foi motivo de 
preocupação para o regime fascista, “concretamente pela possibilidade de diminuir a 
capacidade de defesa do ocidente e concomitantemente poder perturbar ou impedir-nos 
de seguir o nosso próprio caminho” (Idem: 186). Portugal tinha uma posição tão 
esquizofrénica sobre o assunto, que recusava até aderir ao Conselho da Europa e a 
qualquer outro organismo que proponha “fazer federalismo por setores de atividade, 
desde a indústria do aço à agricultura e da defesa ao ensino e à saúde” (Idem: 187). A 
possibilidade de uma Confederação Europeia era vista como um mal menor mas os 
dirigentes nacionais acreditavam que, em última instância, levaria à constituição de um 
Estado unitário. 
Apesar de todas estas reservas, Portugal adere à EFTA14, Associação Europeia 
de Comércio Livre, em 1960. Para Paulo Vicente, isto aconteceu porque o país chegou a 
um ponto onde não tinha muito por onde escolher: 
“com efeito, o país tinha três alternativas possíveis: 
ou se associava ao Mercado Comum, ou se 
associava à EFTA, ou mantinha-se na expectativa, 
engendrando outras hipóteses, como a formação de 
outro grupo restrito com a Espanha e com o mundo 
ibero-americano (ideia veiculada na circular de 
1953) ou se optava pela celebração de acordos 
económicos internacionais de natureza bilateral” 
(Idem: 221). 
                                                          
14 A Associação Europeia de Comércio Livre é um bloco económico europeu, de que Portugal fez parte 
desde a fundação até à sua adesão à Comunidade Económica Europeia em 1986. Foi fundada a 4 de 
janeiro de 1960 pelo Reino Unido, Portugal, Dinamarca, Noruega, Suíça, Áustria e Suécia. Em 1970 foi 
admitida a Islândia e em 1991 o Liechtenstein. Estes Estados decidiram juntar-se para defender os seus 
interesses económicos através da criação de uma área de comércio livre e o seu funcionamento 
alicerçou-se num princípio simples: os produtos importados de Estados-membros não estavam sujeitos 
ao pagamento de impostos aduaneiros, o que naturalmente serviu para fomentar as trocas 
internacionais no espaço desses países. 
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A hipótese de inserção na CEE foi novamente rejeitada “dadas as suas 
implicações políticas, salientes na compatibilização progressiva até à identificação das 
atuações económicas e sociais, quer na aceitação de autoridades supranacionais, quer 
ainda nas perspetivas de exploração em comum dos territórios ultramarinos” (Idem: 
221). 
 As próprias instituições europeias consideravam muito difícil a entrada de 
Portugal na CEE. Isto acontecia devido “ao insuficiente grau económico e de 
sofisticação da administração pública” (Idem: 235). A isto acresciam ainda “as 
dificuldades políticas pelo facto de Portugal não ser um regime democrático nem 
pertencer ao Conselho da Europa (…) e ainda a necessidade de aplicação de uma 
cláusula de exceção à pauta externa comum às importações das colónias” (Idem: 235).  
 Em 1968, Marcelo Caetano herda, de António de Oliveira Salazar, um país mais 
europeu em trocas comerciais e sobretudo sedento de reformas liberalizadoras. Em 
1962, ainda chegou a propor a evolução do sistema português para um federalismo 
prudente mas, quando chega ao poder, pôs esta hipótese de lado e a ligação com as 
colónias continuou a mesma. Noutros setores da sociedade, “verificou-se alguma 
abertura cultural, uma certa liberdade vigiada no sindicalismo corporativo, uma 
estratégia de desenvolvimento económico voltada para a Europa e uma cauta opção 
federalista contra o integrismo colonialista oficial” (Idem: 227). 
 Apesar da adesão à EFTA, Portugal sempre manteve uma reserva em relação à 
integração europeia, acreditando que os problemas do país se resolveriam por si 
mesmos. O país acreditava que a integração europeia “não passava de um mito nascido 
da simplicidade de espírito e da ligeireza de opiniões dos EUA apoiados pela França” 
(Idem: 243). A abertura à Europa, proporcionada com a adesão à EFTA, visava os 
mercados, limitando-se a manter abertos os canais externos para o escoamento dos 
produtos tradicionais.  
 O pragmatismo e o esquizofrenismo sempre marcaram as relações internacionais 
portuguesas durante o Estado Novo. Esta tendência está espelhada no Acordo 
Comercial, celebrado a 22 de julho de 1972, pois este não incluía qualquer vínculo 
político. “O foco era a troca de mercadorias, mais concretamente, de produtos 
industriais” (Idem: 244).  
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 Uma eventual aproximação de Portugal à CEE serviria para “garantir o 
desenvolvimento económico, satisfazer a opinião pública nacional e obter benefícios a 
nível da política externa” (Idem: 245). 
 
3.3 
 O período democrático 
Para Portugal, a adesão às instituições europeias era bastante importante pois 
ajudava na reconstrução do estatuto internacional do país. Portugal queria afirmar-se 
como um Estado democrático assente nos princípios de direito. Esta foi a estratégia 
seguida pelos primeiros governos democráticos pós-25 de Abril. “A transição para e 
certamente a consolidação da democracia apenas poderia ser assegurada pela total 
adesão à CEE, mais em termos políticos do que em termos económicos” (Martins, 1998: 
32). 
No caso do federalismo interno, o tema parecia estar morto desde a implantação 
da República. A Constituição de 1976 não fugiu à regra das suas duas predecessoras e 
consagrava o Estado unitário. Para Hermínio Martins “a Assembleia Constituinte de 
1975-76 (…) foi a primeira que não teve de considerar uma proposta consubstanciada 
federalista (…). Reiterava o carácter unitário do Estado” (Idem: 42). 
Debruçando-nos agora sobre o federalismo europeu, podemos constatar que, no 
início, as posições de alguns partidos portugueses eram bastante diferentes do que são 
agora. Os partidos de direita, centro-direita e centro-esquerda eram, após a Revolução 
de Abril, os mais europeístas. O CDS expressava um europeísmo convicto, o PSD 
defendia uma aproximação mais matizada e o PS fazia campanha para as legislativas 
sob o lema “A Europa Connosco”. O partido contou mesmo com a presença de vários 
dirigentes das famílias socialistas europeias na campanha. Para Vicente, Mário Soares 
queria “demarcar-se das tentações neutralistas e terceiro-mundistas que tinham 
caracterizado o PREC e que marcavam ainda uma parte da esquerda moderada e do 
MFA” (Vicente, 2011: 283). Soares queria garantir que a proposta de adesão à CEE era 
o objetivo prioritário da política externa portuguesa. O PSD não divergia muito do PS e 
foi até com Cavaco Silva a primeiro-ministro que foram assinados importantes tratados 
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europeus e que “se preparou a economia portuguesa para a sua integração no espaço 
comunitário e para a adoção da moeda única” (Fernandes, 2007: 309). 
O I Governo Constitucional de Mário Soares assumiu, então, a opção europeia 
como prioritária. O primeiro passo tomado foi “o pedido de adesão ao Conselho da 
Europa em agosto de 1976, que se concretizou logo em setembro do mesmo ano” 
(Vicente, 2011: 283). Esta adesão permitiu o reconhecimento internacional da 
democracia portuguesa e permitiu avançar para a adesão à CEE. No entanto, Portugal 
nunca esqueceu a sua veia atlântica. “As boas relações com os Estados Unidos da 
América, no plano bilateral, e o reforço da participação na NATO, no plano multilateral, 
constituíram a expressão mais clara do vetor atlântico” (Idem: 283). A opção europeia 
era um projeto político que marcava uma rutura completa com as ideias fascistas dos 
últimos 43 anos. 
Mário Soares defendia o pedido de adesão à CEE e a integração na Europa 
dizendo que esta “é-nos imposta por razões históricas, geográficas, culturais, 
económicas e sociais, quaisquer alternativas para o futuro do nosso povo arrastariam 
certamente o país para outros modelos de sociedade que nada têm a ver com a 
democracia tal como a concebemos” (Idem: 289).  
Em 1979, o Partido Socialista perde as eleições legislativas e a Aliança 
Democrática (AD), coligação composta pelo Partido Social Democrata, Centro 
Democrático Social e Partido Popular Monárquico, chega ao poder com uma maioria 
parlamentar tangencial (6 deputados). A AD defendia, no seu programa eleitoral, que a 
adesão às comunidades europeias era “uma opção reversível, que urge concretizar no 
mais curto prazo de tempo, o que corresponde às profundas aspirações do povo 
português, para o qual a Europa simboliza o futuro e a esperança de uma vida melhor” 
(Idem: 329). Sá Carneiro propunha ainda corrigir a organização política herdada do 
gonçalvismo15 e impor o modelo de sociedade que vigorava na Europa democrática. No 
imediato, a AD tentou obter da CEE  
                                                          
15 Período em que Vasco Gonçalves foi primeiro-ministro, sempre em governos provisórios. Foi o mentor 
da reforma agrária, das nacionalizações dos principais meios de produção privados (bancos, seguros, 
transportes públicos, siderurgia, etc.) e do salário mínimo para os funcionários públicos, bem como do 
subsídio de desemprego. 
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“apoio técnico e financeiro para fazer face aos 
défices da balança de pagamentos e para a adaptação 
da agricultura portuguesa à política agrícola da CEE; 
a exploração e alargamento da possibilidade de 
financiar projetos através do Banco Europeu de 
Investimento; o lançamento de ações de valorização 
da mão-de-obra portuguesa com o concurso do 
Fundo Social Europeu; a eliminação de restrições à 
importação pelos países da Comunidade de produtos 
portugueses; a apreciação das dificuldades existentes 
em alguns setores ou regiões da economia 
portuguesa” (Idem: 329-330). 
Freitas do Amaral, à data presidente da comissão política nacional do CDS e ministro 
dos negócios estrangeiros de Portugal, afirmava que “a adesão integral à CEE não é pois 
a aceitação resignada da única saída possível, é sim a escolha livre e esclarecida da 
melhor solução de entre as várias por que poderíamos optar” (Idem: 331). Em 1980, 
chegaram a Portugal os primeiros fundos europeus, resultantes da assinatura do Acordo 
Portugal-CEE. O montante rondaria os 130 milhões de euros, aos quais foram 
acrescentados mais 65 milhões em 1984.  
 Com a adesão de Portugal à CEE, esperava-se a implantação de uma nova 
política económica, capaz de criar uma economia social de mercado que rompesse com 
o corporativismo e o coletivismo, que diminuísse o dirigismo público e a intervenção 
excessiva do Estado, estimulasse a iniciativa empresarial, modernizasse a indústria e 
reorganizasse a agricultura. No entanto, a adesão efetiva de Portugal encontrou algumas 
dificuldades. A reforma da Política Agrícola Comum e do orçamento comunitário 
atrasaram o processo e levaram os responsáveis portugueses e espanhóis a pressionarem 
a presidência francesa. Foi então fixado um calendário político que exigia a conclusão 
das negociações até 30 de setembro de 1984 e a adesão plena de Portugal à CEE a 1 de 
janeiro de 1986 (Idem: 356). 
 Com a exceção do PS e do PSD, os outros partidos “queixavam-se da falta de 
um debate à escala nacional sobre o processo de adesão às Comunidades e o que 
implica ser um membro da CEE” (Idem: 382). O processo negocial foi demorado e 
complicado, sobretudo por causa da “situação económica portuguesa e, sobretudo, a 
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natureza política e constitucional do regime português” (Idem: 385). Não nos podemos 
esquecer que a Constituição de 1976 consagrava ainda a existência do Conselho da 
Revolução, um órgão militar não-democrático. Este facto pesava negativamente no 
processo negocial e era um obstáculo à sua conclusão. Raul e Castro, deputado do 
MDP-CDE16, era uma das vozes mais dissonantes da adesão de Portugal à CEE. 
Defendia que era “um instrumento de propaganda partidária e até uma rampa de 
lançamento de uma candidatura presidencial [de Mário Soares]” (Idem: 379). As 
posições do PCP sobre este tema também eram negativas e depreciativas, sendo que o 
partido nunca apoiou o processo. Francisco Lucas Pires, do CDS, em contraposição com 
o MDP e o PCP, defendia no parlamento que a integração europeia era a “culminação 
de um processo que é o contraposto da descolonização” (Idem: 380). 
 Em 1985, Cavaco Silva consegue a sua primeira vitória eleitoral e chega a 
primeiro-ministro de Portugal, pelas listas do PSD. No ano seguinte, em 1986, deu-se a 
assinatura do Ato Único Europeu, processo que Cavaco Silva considerou positivo. O 
primeiro-ministro considerava que tinham sido  
“salvaguardados os interesses portugueses, dado que 
as novas disposições não derrogam os nossos 
regimes transitórios e fora acautelada por uma 
declaração do governo a posição portuguesa em dois 
aspetos do sistema de voto no Conselho, que não 
foram previstas nas negociações de adesão; (…) as 
modificações introduzidas nas relações entre as 
diferentes instituições comunitárias deverão 
favorecer a posição portuguesa já que a 
especificidade da nossa situação deverá beneficiar 
com a nova ponderação entre os centros de decisão e 
com a introdução do conceito de maioria 
                                                          
16 Movimento Democrático Português/Comissão Democrática Eleitoral. Foi fundado em 1969, atuando 
através de comissões democráticas eleitorais, para concorrer às eleições legislativas. Depois do 25 de 
Abril constitui-se como partido político, fazendo parte de todos os Governos Provisórios, com exceção 
do VI. Concorreu à eleição para a Assembleia Constituinte de 1975 sozinho e, a partir de 1976, em 
coligação com o PCP, formando a APU. Em 1987, em dissidência com o PCP, já não participou na 
coligação eleitoral CDU, apresentando-se às eleições com listas próprias. Nessa mesma data, alguns 
militantes dissidentes formaram a Associação de Intervenção Democrática (ID), que até hoje continua a 
integrar, como independente, as listas do PCP. Em 1994 fundiu-se com o grupo editor da revista 
"Manifesto", dando lugar ao movimento Política XXI, que veio a ser uma das correntes fundadoras do 
Bloco de Esquerda. 
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qualificada; (…) podemos esperar que favoreça 
particularmente Portugal a introdução do conceito de 
coesão económica e social, que contempla a redução 
das disparidades entre as diversas regiões europeias” 
(Idem: 401). 
Cavaco Silva afirmava ainda que o mercado único era de extrema importância pois 
constituía uma “decisiva resposta estratégica aos requisitos de um mundo marcado pela 
intensa competição e pela inovação tecnológica” (Idem: 410). 
 Tal como aconteceu em 1987, em 1991 Cavaco Silva e o PSD conseguem 
reforçar a sua posição no parlamento, tendo ganho as eleições legislativas com maioria 
absoluta. Esta maioria de deputados revelou-se vital para levar por diante algumas das 
reformas estruturais que o país precisava e para cumprir os compromissos europeus. O 
programa de governo apontava como indispensável um acordo sobre a união económica 
e monetária, um acordo sobre a união política, o gradualismo como regra da construção 
europeia, a defesa da política externa e de segurança comum e assegurar uma maior 
intervenção das instâncias parlamentares numa via de cooperação e de 
coresponsabilização nas grandes opções (Idem: 435-436). 
 Em 1992, com a chegada de Maastricht, Portugal continuou a mostrar-se 
profundamente europeísta. Portugal apoiava os objetivos globais da união política e 
defendia a Europa a uma só velocidade, com a preservação do equilíbrio institucional. 
Na ação externa, Portugal defendia o avanço com um certo “pragmatismo, dando 
prioridade às áreas de interesse comum, não afetando as vocações específicas dos 
Estados-membros e afirmando sempre que (…) não se pode pôr em causa o papel da 
NATO” (Idem: 437). Cavaco Silva mostrava-se contente por não terem sido 
consagradas quaisquer conceções de federalismo que “pela sua carga histórica que os 
caracterizava, poderiam não só impedir o avanço para a União Europeia como vir a 
constituir entraves para desenvolvimentos que, no futuro, se mostre aconselhável 
introduzir neste processo integração” (Idem: 441). 
 Também em 1992, Portugal presidiu, pela primeira vez, ao Conselho das 
Comunidades Europeias, sucedendo à Holanda. João de Deus Pinheiro, como ministro 
dos negócios estrangeiros conduzia as negociações com a ajuda da Secretaria de Estado 
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da Integração Europeia. Segundo Vicente, as principais preocupações portuguesas neste 
período foram  
“o futuro da Jugoslávia e da ex-URSS, (…) na 
formalização em definitivo do Espaço Económico 
Europeu, no estreitamento das relações com a 
América Latina e com os países de África, Caraíbas 
e Pacífico, a continuação das negociações no 
Uruguay Round17, colocando a ênfase, nos próximos 
meses, na agricultura, nos têxteis, nos serviços, no 
acesso ao mercado e na propriedade intelectual e 
ainda perspetivar o alargamento da Comunidade” 
(Idem: 443-444). 
Segundo Cavaco Silva, a Europa ficou positivamente surpreendida com a presidência 
portuguesa. Portugal foi responsável pela aprovação de 36 decisões relativas ao 
mercado interno, destacando-se os campos dos seguros de vida, dos serviços 
financeiros, dos mercados públicos e do código aduaneiro. Em maio de 1992 foi ainda 
assinado, no Porto, pela Comunidade e os países da EFTA, o Tratado que institui o 
Espaço Económico Europeu (EEE). Este ato foi visto como um avanço natural do 
grande movimento de integração europeia, estreitando os laços entre duas experiências 
bem-sucedidas de integração económica (Idem: 447). 
 Amesterdão foi considerado mais um tratado positivo para Portugal. Jaime 
Gama, ministro dos negócios estrangeiros em 1997, era inadmissível que perdêssemos 
representação na Comissão, o abandono do português como língua oficial da UE, ou a 
sujeição compulsiva a decisões tomadas no quadro da PESC que contrariassem os 
grandes desígnios nacionais. De acordo com Seixas da Costa, Amesterdão foi uma 
“óbvia derrota para os maiores Estados, que não conseguiram fazer vingar a sua ideia de 
alargar, em termos do processo de decisão, a sua distância em relação a parceiros de 
inferior dimensão demográfica” (Idem: 488). 
 A vinda do Euro foi encarada positivamente pelo governo. Jaime Gama afirmava 
que “depois de atingida a convergência nominal, a introdução do euro transformar-se-á 
num ponto de partida para a concretização de oportunidades que nos permitam 
                                                          
17 Ronda de negociações que culminou com a criação da Organização Mundial do Comércio e a 
incorporação do Acordo Geral de Tarifas e Comércio na sua estrutura. 
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consumar a convergência real” (Idem: 492). A intenção de aderir à moeda única, na 
primeira linha da União Económica e Monetária, foi a orientação essencial ao longo 
deste período. No entanto, faltava definir, para lá dos jogos conjunturais, uma posição 
portuguesa sobre o modelo político da Europa. Os riscos de marginalização periférica só 
estavam em parte limitados pela adesão ao euro, pois a “recentragem hierárquica, 
institucional e geográfica parecia inevitável, enquanto a tendência para a formação de 
agregados sub-regionais homogéneos e a cooptação de pequenos Estados por potências 
ou coligações relevantes se tornavam mais prováveis” (Idem: 494). Pela primeira vez, 
surgiu a oportunidade de um pequeno Estado ultrapassar os “dilemas do isolamento e da 
insubordinação: um contrato federal teria a vantagem de alinhar Portugal com uma 
vanguarda europeia e de procurar obter num ato fundador condições estáveis de defesa 
da posição relativa do Estado e da sua individualidade” (Idem: 494). 
 Jaime Gama foi ainda o responsável pelas negociações do Tratado de Nice. 
Defendia que este acordo deveria assegurar uma passagem à maioria qualificada nas 
áreas razoáveis para o progresso da UE, que permitissem que estas se tornassem uma 
realidade prática e não uma utopia retórica. Para Seixas da Costa, o tratado de Nice foi 
satisfatório para Portugal:  
“na Comissão, na maioria qualificada, nas 
Cooperações Reforçadas e no Parlamento Europeu 
obtivéramos excelentes resultados. Nos votos no 
Conselho, a percentagem de poder que cabe a 
Portugal é melhor do que a de qualquer outro 
modelo discutido à mesa na CIG. A despeito de os 
limiares para a maioria qualificada terem subido, o 
que favorece, em princípio, a posição dos países 
mais populosos, sublinhe-se que, tornando as 
minorias de bloqueio mais pequenas, sobe 
teoricamente o peso potencial de Portugal dentro 





Faculdade de Letras da Universidade do Porto 












Depois do trabalho de pesquisa bibliográfica, e feita a conceptualização e o 
enquadramento teórico, chegou a altura do estudo de caso. Tal como foi referido 
anteriormente, os partidos políticos objeto de estudo neste trabalho são o Partido 
Socialista (PS) e o Partido Social Democrata (PSD). A escolha recai apenas sobre estes 
dois partidos porque estes têm alternado no poder em Portugal desde 1974, constituindo 
por isso, os dois mais votados em todas as eleições legislativas desde então. Para além 
da análise dos programas eleitorais destes dois partidos entre 2005 e 2015, serão ainda 
alvo de estudo as intervenções de deputados de ambos na Assembleia da República 
sobre o federalismo europeu e algumas das respostas obtidas de dois eurodeputados 




 Partido Socialista 
O Partido Socialista sempre avaliou de forma muito positiva a sua visão face à 
União Europeia. Sempre foi um partido pró-europeu e que desempenhou um papel 
principal nos momentos mais importantes de Portugal na UE. No entanto, com o 
acentuar da crise nos últimos anos e com uma viragem mais à esquerda protagonizada 
por António Costa, o partido tem-se mostrado mais crítico das instituições europeias. 
 O programa eleitoral do partido, em 2005, não refere uma única vez qualquer 
ligação ao federalismo europeu. No entanto, é possível ler que  
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“o PS dedica uma grande importância à posição de 
Portugal no Mundo. É essencial que o nosso país 
reforce a sua capacidade de ser parte ativa no futuro 
da União Europeia, agora que tantos dossiers 
decisivos estão em causa: o novo Quadro 
Comunitário de Apoio 2007-2013, a ratificação do 
Tratado Constitucional, a Agenda de Lisboa. O PS 
mantém-se fiel à sua postura histórica que 
complementa a prioridade europeia com uma visão 
alargada do nosso papel universal” (Bases 
Programáticas, 2005: 11). 
A União Europeia é citada várias vezes ao longo de todo o documento, tendo o PS 
sempre uma atitude positiva ou neutra em relação à organização supranacional. 
 Em 2009, o caso não mudou de figura. Mais uma vez não existe qualquer 
referência a um eventual federalismo europeu. Apesar do número de vezes que a União 
Europeia é referenciada ter diminuído drasticamente, o partido volta a mostrar o seu 
empenhamento no projeto europeu. É possível ler no programa de governo de 2009 que  
“país europeu, membro da União Europeia, Portugal 
reafirmará o seu empenhamento no desenvolvimento 
da Política Externa e de Segurança Comum e quer 
estar na primeira linha da construção da Política 
Comum de Segurança e Defesa, incluindo a sua 
participação nas missões militares sob comando da 
União Europeia, bem como a sua participação na 
cooperação estruturada permanente em matéria de 
Defesa prevista pelo Tratado de Lisboa” (Programa 
de Governo do Partido Socialista, 2009: 114). 
Em 2011, ano de resgate financeiro, o programa eleitoral do Partido Socialista é 
bastante sucinto. Mais uma vez, não há qualquer referência ao federalismo europeu e a 
citação mais interessante sobre a UE diz que “Portugal tem uma política externa muito 
clara, assente em três pilares complementares: a plena integração na União Europeia; o 
laço transatlântico; e a cooperação estreita com os países de língua portuguesa” 
(Programa Eleitoral, 2011: 47). Nestas eleições, a campanha eleitoral centrou-se quase 
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exclusivamente nas questões económicas não sendo, por isso, de estranhar a falta de 
referências às instituições europeias. 
2015 não é a exceção à regra e volta a não existir qualquer referência ao 
federalismo. No entanto, o Partido Socialista dedicou um capítulo inteiro às questões 
europeias onde afirma que “é um facto que a União Europeia precisa de ser 
reequilibrada, mas isso não faz o PS vacilar na sua convicção de que a Europa é o 
espaço de paz, prosperidade e progresso social e económico onde queremos estar” 
(Programa Eleitoral do Partido Socialista, 2015: 19). O partido mostra algum desagrado 
com a forma como a União tem lidado com os vários problemas que vão surgindo. Isso 
é percetível também quando afirma que  
“Portugal deve defender o aprofundamento da 
integração europeia, mas manter a defesa do método 
comunitário de decisão, que coloca a Comissão no 
centro da ação executiva, com legitimidade 
democrática reforçada, e os Estados-membros em 
igualdade de circunstâncias, sem rótulos de primeira 
linha e retaguarda, porque é esse o caminho que 
melhor defende os interesses nacionais e europeus” 
(Programa Eleitoral do Partido Socialista, 2015: 21). 
No programa de governo de 2015, assinado conjuntamente com o Bloco de Esquerda, 
Partido Comunista Português e Partido Ecologista “Os Verdes”, não existe qualquer 
referência de valor à União Europeia. 
Para complementar a nossa análise sobre a visão do Partido Socialista 
relativamente a um projeto de Federação na Europa, procedeu-se à realização de uma 
entrevista ao Eurodeputado Francisco Assis. 
 Francisco Assis foi o cabeça de lista do Partido Socialista às eleições europeias 
de 2014. O partido acabou por vencer estas eleições, tendo recebido mais de um milhão 
de votos, e elegeu 8 eurodeputados. Foi a segunda vez que foi eleito para o Parlamento 
Europeu, tendo já exercido o cargo de eurodeputado entre 2004 e 2009. Tendo sido 
possível realizar uma entrevista a este eurodeputado, ficou evidente que o PS será a 
favor de um projeto federativo na Europa. De seguida, apresentam-se as questões e as 
respetivas respostas. 
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1 - Qual o posicionamento do seu partido face ao projeto de federação 
europeia? 
“O PS é um partido pró-europeu que tem o federalismo como horizonte 
regulador do seu pensamento e da sua acção. É esse o sentido que enquadra as 
mais diversas propostas do PS a nível europeu. Propostas como a mutualização 
da dívida, a emissão de eurobonds, a criação de um verdadeiro orçamento 
europeu, a mutualização de áreas da protecção social como por exemplo o 
subsídio de desemprego, a União Bancária, a União Energética, entre outras, 
procuram claramente uma maior partilha de riscos e responsabilidades”. 
 
2 – Na sua opinião, de que forma poderia funcionar uma eventual federação 
europeia? 
“Apesar de estarmos em condições de dizer que o projecto europeu tem vindo a 
ser paulatinamente aprofundado, penso que poderei afirmar, sem correr o risco 
de ser catalogado como pessimista, que ainda estamos muito longe do momento 
da constituição de uma Europa Federal. Mesmo que um dia se venha a constituir 
como uma organização federal, a Europa terá sempre particularidades que a 
distanciarão de outras organizações dessa natureza. No entanto, só estaremos 
em condições de afirmar que estamos perante uma Europa Federal quando 
tivermos, pelo menos, uma constituição comum e uma união política com um 
poder executivo dotado de capacidade fiscal e capacidade orçamental próprias”. 
 
3 - Será possível que se venha a construir uma federação europeia? Que 
países podem levantar mais obstáculos? 
“É definitivamente um processo que levará muitos anos até que se concretize 
mas penso que não é impossível. No seio da União Europeia há diferentes 
sensibilidades sobre a natureza futura da Europa. Há um núcleo central muito 
forte que partilha uma visão ambiciosa da Europa. Portugal deve procurar 
sempre integrar esse grupo. Por outro lado temos países que ou pela sua 
história, ou pela sua geografia, ou pela sua cultura manifestam mais resistências 
à ideia de aprofundamento da integração europeia. Isso deve-se, desde logo, ao 
facto de que a uma maior integração que vise a partilha de riscos e 
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responsabilidades, tem necessariamente de corresponder uma maior partilha de 
soberania. A Inglaterra, como podemos ver agora pelo referendo, é seguramente 
um exemplo de um país da União Europeia que manifesta maior resistência a 
uma ideia de Europa Federal”. 
 
4 - Considera que os portugueses apoiariam uma federação europeia? 
Porquê? 
“Tenho a absoluta convicção que os portugueses são profundamente 
europeístas. Basta olhar com atenção para os resultados das últimas eleições 
legislativas e para o que os portugueses nos dizem através destes. Mais de 70% 
dos portugueses votaram nos partidos pró-europeus, mesmo numa altura em que 
o discurso anti-europeu ganha fulgor em toda a Europa. Já os partidos anti-
europeus como o BE e o PCP, juntos, não chegaram aos 20%. Apesar das 
dificuldades os portugueses ainda se revêem na opção estratégica que enquanto 
país tomámos há muitos anos”.   
 
Analisando estas respostas é possível concluir que o Dr. Francisco Assis 
considera que é possível uma eventual federação europeia. No entanto, esse processo 
poderá levar anos a concretizar-se pois vários países não querem abdicar de mais 
soberania. O Reino Unido será porventura um dos países que mais entraves levantará a 
uma possível federação europeia, visto que, neste momento, mesmo ela não existindo e 
tendo em conta que o Reino Unido nem sequer aderiu ao Euro, o país coloca a hipótese 
de abandonar a União Europeia. Francisco Assis fala ainda do caráter próprio da União 
Europeia, que a diferencia de todas as outras organizações supranacionais, reafirma o 
caminho europeísta que o seu partido segue e acredita que os portugueses gostariam de 
participar numa federalização da Europa. 
Antes das eleições europeias de 2014, Francisco Assis afirmava que é 
importante “manter a palavra ‘federalismo’ como horizonte regulador do projeto 
europeu, senão isto reduz-se a uma mera organização intergovernamental” (Jornal 
Público, 21/05/2014). O Público escrevia que o eurodeputado socialista dizia ser não  
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“um federalista puro e duro, um federalista absoluto. 
Sou um federalista mitigado. Uma espécie de 
federalista “amansado” pelo peso dos sucessivos 
obstáculos que foram sendo levantados ao longo dos 
últimos 50 anos. Um deles — decisivo —, foi o 
chumbo, nos referendos de 2005 em França e na 
Holanda, da Constituição Europeia assinada em 
Roma pelos então 25 Estados-membros da União 
Europeia” (Jornal Público, 21/05/2014). 
No mesmo artigo, é ainda referido que Assis, em relação ao federalismo europeu, “só vê 
vantagens: “Os cidadãos são tratados em pé de igualdade, os Estados são tratados como 
iguais.” O candidato socialista sublinhava que: “Tem de ser um processo gradativo. O 
tempo e o modo são decisivos” (Idem). Comparando esta entrevista com as respostadas 
obtidas na nossa entrevista, é possível concluir que o eurodeputado não mudou de 
opinião sobre a Europa. 
 António Guterres, um dos líderes históricos do Partido Socialista e primeiro-
ministro entre 1995 e 2002, declarou-se como federalista: ”-eu sou um federalista 
europeu, frustrado, mas sou um federalista europeu. E acho que a Europa atravessa uma 
fase da sua história em que só tem hipótese de ser relevante à escala mundial se estiver 
unida” (Expresso, 19/02/2016). Guterres afirmou ainda que “tudo o que seja ter mais 
Europa faz sentido” (Idem). Enquanto primeiro-ministro, em 2001, Guterres contestou o  
“modelo federalista para o futuro da Europa. Diante 
dos deputados tentou fazer a desmistificação do 
federalismo. (…) António Guterres recusa o modelo 
federalista proposto pelo primeiro-ministro francês à 
escala da União, mas distancia-se igualmente do 
conceito de federação de Estados-nação adotado por 
Jacques Delors para realizar a Europa” (Fernandes, 
2007: 310). 
António Guterres propôs, então,  
“uma posição intermedia o projeto federalista 
alemão e o modelo de federação de Estados-nação 
da França. Contra a imediata federalização, 
preconiza-se um aprofundamento gradual, que 
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explore a via da federação e da confederação. Está, 
no entanto, de acordo que a afirmação de que a 
União Europeia deve revestir-se progressivamente 
de um maior número de competências e de 
responsabilidades. Procurando a desmistificação do 
federalismo, defende o seu aprofundamento gradual, 
com o reforço dos poderes das instituições europeias 
e o aumento da participação dos parlamentos 
nacionais. A sua proposta era dotada de enorme 
vaguidade e imprecisão relativamente a concreto 
modelo” (Idem: 311). 
 Em fevereiro de 2008, foi submetido um projeto de resolução, pelo CDS, Os 
Verdes, BE e PCP, que pretendia obrigar a referendar o Tratado de Lisboa. Foi 
rejeitado, com os votos contra do PS e PSD, sendo que alguns deputados votaram contra 
o seu partido. Foram os casos de António José Seguro e Manuel Alegre, que se 
abstiveram. Manuel Alegre justificou a sua posição, numa declaração de voto, dizendo 
que “por um lado, a realização do referendo foi um compromisso eleitoral do Partido 
Socialista; por outro, a mesma realização poria em risco, no actual contexto europeu, a 
sobrevivência do próprio Tratado” (Alegre, 07/02/2008). Alegre alertou ainda para o 
facto de considerar haver um problema para o futuro da Europa: os “dirigentes não 
podem continuar a ter medo de dar a palavra aos povos” (Idem). Vários outros 
deputados socialistas entregaram também declarações de voto onde escreveram que 
votaram favoravelmente devido à disciplina partidária.   
Em 2012, o Partido Socialista foi acusado, pelo deputado Nuno Magalhães do 
CDS de defender um federalismo radical. Segundo Nuno Magalhães, 
“é bom que sejamos claros em relação a isto. É que 
não basta dizer que é preciso reforçar a competência, 
os órgãos e as atribuições e pensar que o Banco 
Central Europeu e as instituições europeias resolvem 
tudo. É bom, então, que retiremos as consequências. 
E o que foi aqui defendido por alguns partidos, 
nomeadamente pelo maior partido da oposição, é um 
federalismo radical (e a expressão é minha), tem um 
federalismo radical como consequência. E significa, 
isso sim, como foi dito pelas bancadas mais à 
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esquerda, uma eleição direta de um presidente 
europeu, de um governo europeu que fiscalize, de 
um superministro, não só das Finanças, mas também 
da Economia, das Obras Públicas, da Administração 
Interna. É bom, então, que digamos tudo! E isto, Sr. 
Primeiro-Ministro, é o desafio que lhe deixo 
(Magalhães, 27/06/2012)”. 
Em 2014, Alberto Martins, deputado socialista, disse, na Assembleia de 
República, que  
“a saída da crise, Sras. e Srs. Deputados, exige, 
assim, repensar a Europa. Temos necessidade de 
uma Europa mais democrática, de igualdade entre os 
Estados, os povos e os cidadãos, que renuncie à 
austeridade, ao domínio da especulação financeira 
sobre os Estados e à condição redutora de uma união 
entre credores e de uma união entre devedores, ou 
entre credores e devedores, e, sobretudo, ao domínio 
de um federalismo executivo sem legitimação 
democrática consistente (Martins, 25/08/2014). 
Alberto Martins recebeu aplausos de toda a bancada socialista após o fim do seu 
discurso. 
Estas intervenções no plenário da Assembleia da República mostram que 
existem algumas vozes, dentro do PS, que não são muito apreciadoras da forma como o 
projeto europeu tem sido conduzido. No entanto, a grande maioria dos deputados não 
mostrou qualquer objeção em votar contra o possível referendo do Tratado de Lisboa.  
 
4.3 
 Partido Social-Democrata 
O Partido Social-Democrata – PSD - também marcou sempre as suas 
intervenções sobre a Europa com uma atitude positiva, ou seja, considerando-se partido 
pró-europeu. Tendo sido governo durante alguns dos momentos mais importantes, como 
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a aprovação do Ato Único, recentemente esteve envolvido no aprofundamento da 
integração europeia, com a criação do sistema de supervisão bancária. 
À semelhança do que aconteceu com o PS, os programas legislativos do PSD 
não referem uma única vez o federalismo europeu. Em 2009, a política europeia do 
partido centrava-se em “criar condições para aumentar o emprego e para retomar o 
crescimento e a convergência com a União Europeia” (Programa Legislativas PSD, 
2009). No capítulo de política externa, a União Europeia ocupa o lugar principal e é 
possível ler que o partido queria continuar “a ter como prioridade a manutenção de 
Portugal na vanguarda da União Europeia, no “núcleo duro” da definição da estrutura 
institucional da Europa, mas também, na estratégia de alargamento e na negociação das 
perspectivas financeiras” (Programa Legislativas PSD, 2009). O Partido afirma ainda 
que contribuirá “activamente para a entrada em vigor do Tratado de Lisboa” (Programa 
Legislativas PSD, 2009).  
Em 2011, o partido voltou ao poder e prometia, no seu programa eleitoral 
“renegociar os compromissos com a União Europeia, face ao momento particular em 
que Portugal se encontra, procurando uma convergência para os objectivos de uma 
forma economicamente mais eficiente” (Programa Eleitoral do Partido Social 
Democrata, 2011). O PSD defendia ainda que Portugal  
“terá de assumir um papel mais relevante no sentido 
de evitar uma Europa de geometria variável, uma 
Europa a duas velocidades. Para que os nossos 
interesses sejam plenamente assegurados, a política 
externa terá de forjar alianças inovadoras num 
quadro crescentemente fluido, onde as clivagens que 
atravessam a União são cada vez mais marcantes” 
(Programa Eleitoral do Partido Social Democrata, 
2011). 
Em 2015, o PSD concorreu às eleições legislativas coligado com o CDS-PP, 
tendo portanto um programa eleitoral conjunto. O programa eleitoral menciona menos 
vezes as instituições europeias, debruçando-se sobretudo como cada setor, económico e 
não só, pode beneficiar de apoios comunitários e de como algumas políticas são 
limitadas pelo facto de Portugal pertencer à União Europeia. No capítulo sobre a 
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política externa é possível ler novamente que “as relações com os nossos parceiros da 
União Europeia (UE) fazem da nossa política europeia um pilar central da política 
externa portuguesa” (Programa Eleitoral Coligação Portugal à Frente, 2015). O partido 
afirmava ainda que “Portugal terá de encontrar, em função dos seus interesses, as 
alianças intra-europeias que melhor se lhe adequam” (Programa Eleitoral Coligação 
Portugal à Frente, 2015). 
Para complementar também a nossa análise sobre a visão do Partido Social 
Democrata relativamente a um projeto de Federação na Europa, procedeu-se à 
realização de uma entrevista ao Eurodeputado Carlos Coelho. 
Carlos Coelho foi eleito para o parlamento europeu, pela primeira vez, em 1994. 
No entanto, nesse mesmo ano regressou a Portugal para ocupar funções no governo de 
Cavaco Silva. Regressou ao parlamento em 1998, em substituição de António Capucho. 
Foi reeleito para o parlamento em 1999, 2004, 2009 e 2014. É um dos mais experientes 
eurodeputados e, por isso, foram-lhe dirigidas também as mesmas questões que tinham 
sido colocadas ao eurodeputado Francisco Assis. De seguida, apresentam-se as 
respostas obtidas. 
1 – Qual o posicionamento do seu partido face a uma eventual federação 
europeia? 
“No PSD, tal como os grandes partidos em Portugal e na generalidade dos 
países europeus coexistem diferentes posições. Há personalidades que se 
confessaram abertamente federalistas (como o cabeça de lista às eleições 
europeias, Paulo Rangel), e outros que expressaram pouca fé nas virtualidades 
da Europa (como o ex-Presidente da Assembleia da República João Bosco Mota 
Amaral). De uma forma geral, a linha oficial do PSD é de concordar com a 
opção europeia enformada pelo atual Tratado, que consagra uma dupla 
legitimidade (uma Europa dos Estados e uma Europa dos cidadãos) ou como a 
designava Jacques Delors uma “Federação de Estados-Nação”. 
 
2 – Na sua opinião, de que forma poderia funcionar uma eventual federação 
europeia? 
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“Tendo em atenção que alguns dos Estados-Membros da União já são 
Federações (como a Alemanha, a Bélgica ou a Áustria) teria de ser uma 
Confederação que incluísse entre os seus membros, Estados-Nação e 
Federações. Provavelmente teria de ser baseado (como muitas Federações 
noutras partes do Mundo) na base de um equilíbrio institucional entre, por um 
lado, um Parlamento que correspondesse à expressão proporcional da população 
e, pelo outro, um Senado (ou o Conselho, como atualmente) onde a 
representação correspondesse ao princípio da igualdade entre os Estados (o que 
hoje não acontece com o voto ponderado ou o novo sistema da dupla maioria)”. 
 
3 – Será possível que se venha a constituir uma federação europeia? Que 
países podem levantar mais obstáculos? 
“Não só acho possível como acho inevitável que se caminhe nesse sentido, mas 
não creio que seja algo viável no curto prazo. As modas (e a realidade eleitoral) 
parecem inclinar-se mais no sentido de crescer a crítica à Europa do que 
favorecer os movimentos que reforcem o projeto federador. Creio que em todos 
os países veremos críticos e apoiantes mas admito que os primeiros sejam mais 
evidentes em vários dos novos Estados-Membros da UE (que ainda não tiveram 
tempo para se aperceberem dos constrangimentos e limitações do atual modelo), 
nos países que estão reféns de discursos nacionalistas (ocorrem-me, entre 
outros, os exemplos da Hungria e da Polónia), ou em países que sempre tiveram 
uma postura eurocéptica (como é o caso do Reino Unido e, provavelmente, da 
República Checa)”. 
 
4 – Considera que os portugueses apoiariam uma federação europeia? Porquê? 
“Acho que os portugueses são pragmáticos e escolherão a solução que mais 
protegerá os seus interesses. E num mundo globalizado, não me oferece dúvidas 
que estamos mais protegidos e temos mais valor e capacidade de influência no 
seio de uma União Europeia forte e capaz. Mas os portugueses não são imunes 
ao receio do desconhecido nem à sensação de proteção nos círculos mais 
próximos. Na dúvida podem ter acolhimento fácil os “velhos do Restelo” que 
aconselharão contra a aventura e os que sempre acharão que, para proteger o 
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interesse nacional, a escala nacional é mais segura do que a negociação no plano 
europeu”. 
 
Analisando estas respostas é possível concluir que o Dr. Carlos Coelho 
considera inevitável que se crie uma federação europeia. Essa federação funcionaria, 
provavelmente, como uma confederação e isso traria maior equilíbrio à balança de 
poderes. No entanto, Coelho não considera que a federação europeia seja um objetivo 
concretizável a curto prazo. Países como Hungria, Polónia, República Checa e Reino 
Unido constituirão os maiores entraves ao aprofundamento da integração. Carlos 
Coelho afirma ainda que os portugueses acabarão por aceitar e acolher esta ideia mas a 
contestação será dura. 
Em entrevista ao Público, antes das eleições europeias de 2014, Paulo Rangel 
afirmou ser federalista “sem hesitar”, apesar de, logo de seguida, ter afirmado que 
“como o federalismo não é viável no curto prazo, revejo-me mais no epíteto de 
‘europeísta’ ou ‘pró-europeu’” (Jornal Público, 21/05/2014). Paulo Rangel completa os 
pensamentos de Carlos Coelho, que vimos acima, dizendo que  
“há a ideia de que com o federalismo há uma perda, 
mas é o contrário”, diz Rangel. “O federalismo dá 
mais poder aos Estados pequenos e médios porque a 
ponderação de votos passa a ser paritária (como 
acontece nos EUA e na Suíça) ou quase paritária 
(Alemanha). O federalismo favorece a igualdade 
entre os Estados e facilita a organização de alianças 
de geometria variável”, diz o eurodeputado. Portugal 
ficaria a ganhar “em protecção da sua autonomia 
soberana”, porque o federalismo “é mais amigo da 
autonomia estadual do que o hibridismo actual” 
(Jornal Público, 21/05/2014). 
Em fevereiro de 2008, na votação sobre a realização de um referendo sobre o 
Tratado de Lisboa, os deputados do PSD, Luís Carloto Marques, Miguel Pignatelli 
Queiroz, Nuno da Câmara Pereira e Pedro Quartin Graça votaram contra o partido, ou 
seja, favoravelmente à realização do dito referendo. Miguel Pignatelli Queiroz entregou 
uma declaração de voto onde afirma que  
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“um documento de tal importância deveria ser 
sujeito a uma ampla discussão e votação públicas, 
dado o limitado conhecimento que a maioria de 
eleitores tem dos termos do Tratado; A discussão em 
Assembleia será, naturalmente, condicionada pela 
maioria e por acordos preestabelecidos; O Tratado, 
em si, não é inócuo, pois contém «avanços» 
insofismáveis a caminho de um federalismo, 
completamente contrário à ideia de União — esta 
sim, a aperfeiçoar e a aprofundar, Votei a favor dos 
projectos, ou seja, a favor da realização do 
referendo” (Queiroz, 07/02/2008). 
Luís Carloto Marques e Pedro Quartin Graça entregaram uma declaração de voto 
conjunta onde é possível ler que “mais do que uma questão de legitimidade, o que está 
aqui em causa é, essencialmente, uma matéria de responsabilização de quem decide. E é 
por se tratar de uma matéria de responsabilidade, e de se dever procurar envolver nesta 
importante decisão o povo português” (Marques & Graça, 07/02/2008). Os deputados 
afirmam ainda que “o Tratado de Lisboa, que apenas pode ser comparado, em termos 
substantivos, ao de Maastricht, introduz na ordem jurídica comunitária um alargamento 
significativo de matérias que têm de ser decididas por maioria” (Idem). Posteriormente 
concluem os seus argumentos com uma pergunta retórica: “E se estes dois argumentos 
não fossem bastantes, o que dizer daquele que devia ser o cumprimento de promessas 
eleitorais, nomeadamente, aquando das eleições de 2002 e de 2005 em que todos os 
partidos se comprometeram a avançar com o referendo europeu?” (Idem). 
 Mota Amaral, deputado social-democrata, questionou em 2013, após a sua 
participação na Comissão dos Assuntos Políticos e da Democracia e na Comissão de 
Acompanhamento das Obrigações dos Estados-membros da Assembleia Parlamentar do 
Conselho da Europa,  
“a oportunidade  da  questão  do  federalismo  numa  
altura  em  que  o eurocepticismo  alastra  e  surgem  
previsões  de um  Parlamento  Europeu  com  até  
40%  de  membros  com posições  anti-europeias,  
nos  dois  extremos  do  hemiciclo.  Uma maior 
responsabilização dos Parlamentos Nacionais no 
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exercício do poder dentro da União poderia ajudar a 
preservar o muito que de bom se alcançou no 
processo de integração europeia, evitando o colapso 
do mesmo, que teria dramáticas consequências” 
(Amaral, 28/12/2013). 
Tal como acontece no Partido Socialista, há vozes dissonantes dentro do Partido 
Social Democrata relativamente ao projeto de federação da Europa. Os deputados que 
votaram a favor do referendo ao Tratado de Lisboa falam não só na promessa eleitoral 
de realizar esse referendo, como põe em causa o aprofundamento da integração 
preconizado no Tratado. Miguel Queiroz afirma mesmo não querer o federalismo mas 
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 Como vimos, o federalismo foi evoluindo de forma significativa ao longo dos 
anos. Esta evolução aconteceu devido ao aumento da complexidade entre as relações 
políticas e humanas. Os aspetos do federalismo foram-se adaptando às novas realidades, 
tendo o caso dos Estados Unidos da América contribuído de forma significativa para 
isso. Apesar de não haver um conceito consensual para o federalismo, todos eles 
partilham dos mesmos valores: o federalismo é um sistema de organização do Estado 
que permite que diferentes culturas vivam sob o mesmo poder central, promovendo a 
paz e a descentralização.  
 Já os partidos políticos são organizações sociais recentes que querem conquistar 
e manter-se no poder. Podem dividir-se entre 5 tipos ideais e quase todos eles têm 
representação em algum partido português. Devem perpetuar-se no tempo e estar acima 
de quem quer que seja o seu líder. 
 O federalismo beneficiou com a queda do sistema feudal na Europa. Os seus 
primeiros pensadores foram Althusius, Montesquieu, Jean Bodin, Proudhon e Kant. No 
período pré-moderno, o federalismo tinha uma base tribal e corporativista mas evoluiu 
para se tornar num sistema com base nos indivíduos e nos seus direitos.  
 O primeiro passo dado para o federalismo europeu foi a criação da CECA em 
1951. Apesar das dificuldades encontradas, maioritariamente geopolíticas, a 
organização acabou por sobreviver. Monnet foi um dos maiores impulsionadores da 
integração europeia. Defendia que, em cada problema, existia um interesse em comum, 
e queria unir os europeus em torno dele. Monnet acreditava que uma lenta integração 
económica devia ser o caminho a seguir. As suas ideias ainda hoje são referidas várias 
vezes pelos líderes europeus.  
 A CEE esteve estagnada até fins dos anos 1980 tendo o plano Fouchet proposto 
o primeiro passo para um mercado comum e uma união aduaneira. No entanto, nunca 
chegou a ser promulgado pois os Estados-membros tinham outras preocupações na 
altura. O Ato Único Europeu veio alterar esta situação dando um gigantesco passo em 
frente e criando um verdadeiro mercado comum. Maastricht também contribuiu 
fortemente para a integração europeia, tendo sido mudado o nome da Comunidade 
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Europeia para União Europeia, numa tentativa de mostrar que já não eram as questões 
económicas o principal motivo da aproximação entre os Estados.  
 Em 2004, os 25 chefes de Estados dos países membros lançam a discussão sobre 
o Tratado de Roma que pretendia escrever uma Constituição para a Europa. Esta 
Constituição seria o culminar do processo de integração e criaria uma verdadeira 
confederação europeia. Este tratado reformaria de forma profunda a União Europeia que 
existia até então. No entanto, ela nunca chegou a ser ratificada. Em dois dos Estados-
membros que a referendaram, França e Holanda, o não ganhou. A derrota da 
Constituição Europeia nestes países acabou por ser um golpe mortal para a mesma. 
 Com o falhanço da Constituição, era urgente reformar a União Europeia. Assim, 
surgiu o Tratado de Lisboa celebrado sobre a presidência portuguesa da Comissão 
Europeia. Lisboa acabou por ser ratificado por não ir tão longe quanto Roma propunha.  
 O caminho para a construção europeia tem sido tudo menos fácil. As principais 
dificuldades encontradas são políticas, com os Estados-membros a mostrarem muita 
relutância em abdicarem de mais soberania. Isto aliado ao facto de as instituições 
europeias serem vistas como pouco democráticas e as enormes abstenções nas eleições 
europeias, não ajudam à causa. A criação da moeda única foi o último grande avanço a 
que assistimos e, desde então, a crise económica e financeira tem feito crescer as críticas 
à Europa. O extremismo está também em crescimento, tendo o próprio Parlamento 
Europeu deputados anti Europa.  
 As ideias federalistas não são novas em Portugal. A união entre Portugal e o 
Brasil pode até ser considerada como uma federação pela forma como funcionava. A 
Constituição de 1822 tinha também características federais mas é a exceção em Portugal 
visto que as constituições que se lhe seguiram deixaram cair essas características.  
 O momento em que mais se discutiu o federalismo em Portugal foi nos anos 40 a 
90 do séc. XIX. Na altura, o federalismo estava ligado ao movimento republicano. Os 
seus defensores escreviam ainda sobre uma eventual federação ibérica pois acreditavam 
que ajudaria Portugal a ultrapassar os seus problemas económicos e políticos. Estas 
ideias nunca viriam a ser implementadas com a primeira Constituição republicana a 
descrever o Estado português como unitário. 
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 Durante o período do Estado Novo, Portugal era um dos maiores opositores à 
integração europeia. A política externa portuguesa caracterizava-se pela recusa 
completa à adesão a qualquer organização internacional e pela aposta no Atlântico. 
Ainda assim, Portugal aderiu à EFTA e à Associação de Comércio Livre por imposição 
da realidade. Estas organizações económicas ajudavam Portugal nas exportações e 
traziam alguma aprovação ao regime vindo do exterior. 
 Após 1974, a entrada nas organizações europeias e internacionais passou a ser 
uma das prioridades de alguns partidos. A entrada nessas organizações ajudaria a 
reconstruir a imagem do país e a aceitação do novo regime democrático. A Constituição 
de 1976 voltou a consagrar Portugal como um Estado unitário. PS, PSD e CDS 
assumiam-se como os partidos mais europeístas. Apesar do CDS ter tido uma deriva 
antieuropeísta durante alguns anos, hoje em dia estes partidos ainda podem ser 
considerados dessa forma. Após a entrada na CEE, em 1986, Portugal sempre se 
mostrou empenhado em garantir uma Europa unida. No entanto, Cavaco Silva 
mostrava-se contente pelos tratados europeus não incluírem qualquer tentativa de 
federalismo. O nosso país foi também sempre favorável à criação e introdução do euro 
como moeda única, tendo feito parte do projeto desde o início. Ainda assim, Portugal 
não se mostrava muito favorável a uma solução federal ignorando o facto de que essa 
solução poderia beneficiar o nosso país, visto que combateria a centralização e daria 
mais poder aos Estados mais pequenos. 
 Em relação aos dois maiores partidos políticos portugueses, PS e PSD, é 
possível concluir que ambos são europeístas. Sempre se pautaram pela participação 
portuguesa nas organizações europeias e apoiaram os vários tratados que foram sendo 
ratificados. Apesar de os governos mais à direita apresentarem algumas reservas quanto 
a uma federação europeia nunca se opuseram formalmente a uma. Através da análise 
dos programas políticos destes partidos nos últimos anos e às intervenções dos seus 
deputados na Assembleia da República é possível verificar que as suas posições ainda 
se mantêm. Como o Tratado de Roma, que pretendia introduzir uma Constituição 
europeia, nunca chegou a ser votado no parlamento português não sabemos como estes 
partidos votariam esta matéria. Pelo que aconteceu em 2009, aquando da votação sobre 
o referendo ao Tratado de Lisboa, poder-se-á dizer que a maioria dos deputados 
socialistas e sociais-democratas concordam com o aprofundamento da integração 
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europeia, apesar de que alguns pretendessem que a matéria tivesse ido às urnas. Os 
eurodeputados Francisco Assis e Paulo Rangel corroboram a estratégia europeísta dos 
dois partidos, tendo ambos afirmado que o caminho a seguir será o de formar uma 
federação, ou uma confederação, europeia. Ambos concordam que esta seria a melhor 
solução para a Europa e acreditam que os portugueses a apoiariam. 
 Estes dois partidos concordam nas questões fundamentais e haverá, por isso, 
uma margem de progressão numas hipotéticas negociações sobre este tema. Tendo em 
conta a realidade atual, seria difícil promover este debate pois após as últimas eleições 
legislativas, os partidos ficaram muito divididos e tendem a afastar-se cada vez mais. 
Dentro de alguns anos, e talvez com lideranças diferentes, PS e PSD podem chegar a 
consenso e apoiar a criação de uma federação europeia. É expectável que uma matéria 
desta importância tenha de ser submetida a referendo. Com ambos os partidos a 
apoiarem-na, e talvez mais algum dos outros partidos com assento parlamentar, esta 
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